
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 01 - 0344 / 2013 	 DE 	 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0344 / 2013 	 DE 	21/05/2013 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 EDEMILSON CHAVES 

EMENTA: 
	

OBRIGA OS SUPERMERCADOS E HIPERMERCADOS INSTALADOS 

NO MUNIC(P10 DE SÃO PAULO A TER, NOS CAIXAS, APLICATIVO DE 

VOZ ACOPLADO AS MAQUINAS REGISTRADORAS, E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROJETO DE LEI N° 	- 
- 01- 0034412013 

Obriga os supermercados e hipermercados 
instalados no Município de São Paulo a ter, 
nos caixas, aplicativo de voz acoplado às 
maquinas registradoras e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Ficam obrigados os supermercados e hipermercados 

localizados no Município de São Paulo a ter aplicativo de voz 

acoplado às suas máquinas registradoras. 

Art. 2° - A Subprefeitura, responsável pela área onde fica este tipo de 

comércio, será o órgão destinado à fiscalização. 

Art. 3° - O descumprimento desta lei acarretará multa de R$ 10.000,00 

(dez mil reais) por dia/por caixa que não possua o aplicativo de 

voz. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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DE LSON CHAVES 
ereador 

34-0-c 
Folha 	o 	rroc, 

AdelaiL: CALA 

CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Art. 5°- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 2013. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha rin L)  3 
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00 

JUSTIFICATIVA 

Considerando 	que 	quase 	nenhum 

supermercado/hipermercado (raríssimas são as exceções) possui mais 

o chamado "empacotador". 

Considerando que o consumidor, ao chegar no caixa, está 

muito mais preocupado em descarregar suas compras de um lado da 

gôndola e empacotá-las/vigiá-las do outro. 

Considerando que este "trabalho" que o consumidor tem o 

impede de prestar atenção no restante que está à sua volta. 

Considerando que as telas das máquinas registradoras 

possuem telas pequenas com letras menores ainda e muitas 

informações conexas, como peso, preço do quilo, número de produto, 

etc. e que fica difícil compreender o que é exposto nela. 

Considerando que não há ferramenta nos caixas que 

auxilie os portadores de necessidades especiais visuais (cegos) em 

suas compras, porque o ticket não está em linguagem Braille, nem os 

preços dos produtos estão em alto relevo nas embalagens e que o caixa 

não vai ficar narrando para este consumidor preço por preço. 

Propomos o presente projeto no intuito de dar mais 

segurança ao consumidor na hora de suas compras e a cada produto 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

que passa no caixa um aplicativo de voz informa o nome do produto e 

seu valor. 

Com isto o consumidor, portador de necessidade especial 

ou não, sem tirar atenção das atividades que executa naquele instante, 

descritas acima nesta justificativa, fica sabendo se o valor corresponde 

mesmo aquilo que estava expresso na gôndola. 

Por isso pedimos aos nobres pares a aprovação deste 

projeto. 
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C rios Roberto da Silva 
Supervisor Substituto de SGP.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo processo n° 	01 .344 	de 20 	13 ... 	1  5...i 	  (a) 	  

Adelina Cieene 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÁMARP ' • +. 	- • 
SETOR DE PESQUISA E ASXS3CRIA DE ANALW 
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Folha 	 06  

Proc. N°.  -5"4P-4 /13  

Lívia Sariiirnt1C;)Nogueira 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0344/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n°8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor, e dá outras providências - Código de Defesa do Consumidor (cópia 
parcial: direitos do consumidor, oferta, publicidade, práticas abusivas); 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta, dentre 
outros, a Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.962, de 11 de outubro de 2004, que dispõe sobre a oferta e as 
formas de afixação de preços de produtos e serviços ao consumidor; 

- Decreto Federal n° 5.903, de 20 de setembro de 2006, que regulamenta a Lei 
Federal n° 10.962, de 11 de outubro de 2004; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa às 
pessoas com deficiência; 

- Lei Municipal n° 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de cães 
guia para deficientes visuais em locais de uso público ou privado; 

- Lei Municipal n° 13.307, de 23 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos supermercados e similares, localizados no Município de São 
Paulo, de possuírem cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras; 

- Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
"Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual", no âmbito do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 29.590, de 11 de março de 1991, que institui o Programa 
Municipal de Defesa do Consumidor, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 40.202, de 27 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o 
funcionamento do Setor de Proteção e Defesa do Consumidor do Município de São 
Paulo — Procon Municipal, e dá outras providências; 

- PL 0018/99, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem 
máquinas em carrinhos de compras; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
PL0344-13 pesquisa 
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OR. Folha 	 
Proc. N°. 	0_1,3 

 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

 

- PL 0160/00, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem 
caixas térmicas em carrinhos de compras; 

- PL 0387/02, que dispõe sobre a comercialização de produtos em mercados, 
supermercados e hipermercados, e dá outras providências; 

- PL 0525/03, que dispõe sobre a obrigatoriedade das embalagens dos produtos 
comercializadas em mercados, supermercados, mercearias, padarias e congêneres, 
possuírem etiquetas em 'Braille'; 

- PL 0345/13, que obriga os supermercados e hipermercados instalados no Município 
de São Paulo a ter leitor de código de barras portátil acoplado aos carrinhos de 
compras, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 2 de julho de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PL0344-13 pesquisa 
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06/06/13 

1/22 

a) Por iniglativa direta; l  

www.planalto.gov.br/ccívil  03/1els/18078,1itm 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento  
Regulamento  
Regulamento  
Vigência  
Vide Decreto n° 2.181, de 1997 

LEI N° 8.078. DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.  

Dispõe Sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providênciaS: 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

TETULO , 
Dos Direitos do Consumidor 

, 
Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 

interesse social, nos termos dos arts. 5°. inciso )00.31, 170. inciso V. da Constituição Federal e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias. 

Art . 2° Consumidor é toda pessoa físiCa ou júridica , gim adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo. 

I• Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

• 	
§'1° Produto é qualquâ tr bem,' mcfniel'OU'irricfnel, rnaterial'oti imaterial 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista. 

cAptrao li 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

.,:• 
i• Art. 4° A Política Nacional das Relações de ,Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 

dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da aia' qualidade de vida, bem como a`transparência e' harmonia das relaões 'de consumo, • atendidos 
os seguintes princíPios: .(Redação dada Dela Lei n° 9.008, de 21.3.1995) 

I - Teconhadiri' ento da •Niulnerabilidade do consunlidor no mercado de consurno; 

li 	

• 	• 	I , ; 	 • 	. 	 • 

ação governamental ' no sentido de proteger efetivamente o consumidor 

lei: 

Proc.

FL or v1 Salomão N.    No 
RF 11.274 
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penais de consumo; 

criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios 
de consumo; 

1 	1 
!V concessão de estímulos à criação e'desernolvimento das Associações de Defesa do Consumidor. . 	, 

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 
. 	, 	:... 	-..:,;..,:: 	': 	í.. 	;:i "''. 	'• ":',.. 	.- 	'' 	' 	'''' 	. 	:1 	.; ii 	.1  

li''-:instituição;de Promotorias 'de JijatiO de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério PúbliCb;' 
I 	ic.i 	1:,'; 	i:' 	; 	- 	151! 	i 	:1 	:1 - , 	:'''''.:: 	"':' 	'f 	','',. 	'.. 	::_: 	,: 	':::, 	;.,' 	' 	. 	IÈ, - 	', 	:[ 	1. ,  

! III - criação de delegacias de policia eSPecializadas 'no atendimento de consumidores vitimas de infrações 
, 

06/06/13 

b) por incentims à criação e desermlÁrriento de associações representativas; 
pF rool hc  a. N  

c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 
' 

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segura RnFça,lál á2ra7151lidade e 

via Salomão Nogueira 

desempenho. 

III - harmonização dos interesses dás participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desernoltimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar 
os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal),  sempre com base na 
boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo; 

V - incentixo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 
produtos e serviços, assim como de mecanismos altematims de solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusKe a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações Industriais das marcas e nomes comerciais e 
signos distintims, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

• 
VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

1, 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de Consumo. 
• 

Art. 50  Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com os 
seguintes instruMentos, entre outros: 	 " • 

§ ,,1° (Vetado).  . 	''.!,:..' 	 li • - 

;§ 2° (Vetado):  ' 	'',....:: :.] ' 	:.1 ,.,•.: 

..i . w.11 ...;.:.' CAPE-rui.° 	, 

Dos Direitos Básicos' do Consumidor 

Art. 60  São direitos básicos do consumidor: 

, i' 	 , 
I - a proteção da -vida, saúde e segurança contra os riscos prowcados por práticas no fornecimento de 

produtos e serviços considerados perigosos ou nocims; 
-1 H 1 	 I 	 " ■ 

II - a educação e divtr' igação sobre oconsurno_adequado dos ,produtos e serviços, asseguradas, a liberdade 
de esOolha e a igWaidaderreà contrataçbeèí''' . 	• 	 ' 	' ''"' ' 	' • ''• 

' 1ll- a inforài reção''idequada è ciál'a'sObie-Os diferentes produtos e serviçoS, obni espeOificação 'correia de 
quantidade, cáraCiárísticas, composição,. qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 

• • 
IV - a proteção contra 'a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitimá ou desleais, b m 

comO contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no forneciMento de produtos e senAços; 

V - a modificação dás cláusulas bontratuais,que estabeleçam prestações depiipbrciOnaiS 'bei 'súa revisão 

	

, 	, 
em razão de fatos supervenientes que as tomem excessivamente onerosas; 

, r  

www.planaltagovbr/ccNI.'03/1els/18076.htm 

1 .  

' 
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06/06/13 	 L8078 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, F4Ixd, 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos corri vistas a preven • pusT bil.cVO ucenaos • 	
r 	-11,z 

patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, adrm istrativa e técnica 
aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus 'direitos, inclusiw dom a imersão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for 'verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências; 

IX- (Vetado);  

X- a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 

Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou començões 
internacionais de que o Brasil seja signatário[ da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas 
autoridades administrativas competentes, bem como dos que derem dos princípios gerais do direito, analogia, 
costumes e eqüidade. 

Parágrafo único. Tendo mais de um autora ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos 
danos previstos nas normas de consumo—, 

CAPITULO IV , . 	1 	 11 	■ 	I 

Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos 

II 

Da Proteção à Saúde e Segurança 

Art. 8°19s, 1  produtos e serviços : ,,,colocados na mercada de consumo não acarretarão riscos .  a saúde ou 
segurança dos ;  consumidoreá, exceto os considerados normais e previshmis em decorrência, de sua natureza e 
fruição„ .. obrigandchse l  os .fornecedores, em qualquer hipótese; a dar as informações necessárias e adequadas a _ . 
seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se 
refere este artigo, atra‘és de

, 

impressos, apropriados que„clevarn acompanhar o produto. 
1 	'111. 

Art. 90  O iforpececlor,de produtos .  p serviços potencialmente nocivos ou perigosos ,  à saúde ou segurança 
deverá informar, :de maneirabstenáiva e,adeqUada, .à reSpeitO dá sua nocividade du, periculosidade Ise len prejuízo 

1, 	:I 
da acSáção de dutras medidas cabNeis em dada Caso' concreto. 	, I 	1: I:: :;;;' 	rI,;;II 	;',;;  

Art. 10. Ô fOrnecedor não poderá cOldcar no mercado de cánsurno produto ou serviço que sabe ou deveria ; 

saber apresentar Lin  alto grau de nocividade ou periculosidacle:a saúde ou segurança  ,  

§ ! 1° !  O fOniie'Cedorlde produtás e !  iáviçãá:,que,"pcisteáo'r'mpryte à sua introdução no mercado de consumo, 
tNer conhecimento da periculosidade que apresentem, ,'dewrá Comunicar o fato imediatamente ás autoridades 
competentes e aos consumidores,  mediante anünCios públicitados. , .

II 

§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo: anterior serão wiculados na imprensa, rádio e 
televisão, às expensas do fornecedor do, produto Ou serviçd. 

§ 30  Sempre que tirem conhecimento de periculdsidade de, produtos ou serviços à saüle ou segurança 
dos consumidores,, à União! os Estados, O Distrito Federal e dá Municípidá,dewrão infOrülá !,-los a respeito  

!Art. 11. (VeieCIO).  

Da Responsabilidade pelo Fato do produto e do, Se,rviço 

Art. 12., 1 9 ,fabrippnte, o produtpr, ó construtor, 	ou estrangeiro, e j ,o ;  importador respondem, 
independentemente da exístência de culpa, pela reparação dos danos causados aóá, consumidores por defeitos 
dec9trentes de n 	;,fabricação,! 1 Cánstrução, . montagem, fórmulas, Manipulação, ' apresentação ou 
acondiCionamento' de seus produtos,' bem "como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 

â 

utilização e riscosA ; ; 	"1 -  
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§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou 
segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a 
respeito. 

Art. 11. (Vetado). 

SEÇÃO II 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por 
defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e riscos. 

§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - sua apresentação; 

II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi colocado em circulação. 

§ 2° O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado 
no mercado. 

§ 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar: 

I - que não colocou o produto no mercado; 

II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; 

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando: 

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados; 

II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador; 

III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis. 

Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o direito de regresso 
contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento danoso. 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por 
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - o modo de seu fornecimento; 

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 
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§ 2° O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas. 

§ 3 0  O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: 

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa. 

Art. 15. (Vetado).  

Art. 16. (Vetado).  

Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento. 

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço 

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente 
pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações 
decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 

§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha: 

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; 

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos; 

III - o abatimento proporcional do preço. 

§ 2° Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto no parágrafo anterior, 
não podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos contratos de adesão, a cláusula de 
prazo deverá ser convencionada em separado, por meio de manifestação expressa do consumidor. 

§ 3° O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste artigo sempre que, em 
razão da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou 
características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial. 

§ 4° Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1° deste artigo, e não sendo possível a 
substituição do bem, poderá haver substituição por outro de espécie, marca ou modelo diversos, mediante 
complementação ou restituição de eventual diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III 
do § 1° deste artigo. 

§ 5° No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o consumidor o 
fornecedor imediato, exceto quando identificado claramente seu produtor. 

§ 6° São impróprios ao uso e consumo: 

I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos; 

II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, 
nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de 
fabricação, distribuição ou apresentação; 
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Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do produto sempre que, 
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo o consumidor 
exigir, alternativamente e à sua escolha: 

I - o abatimento proporcional do preço; 

II - complementação do peso ou medida; 

III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios; 

IV - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos. 

§ 1° Aplica-se a este artigo o disposto no § 4 0  do artigo anterior. 

§ 2° O fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem ou a medição e o instrumento 
utilizado não estiver aferido segundo os padrões oficiais. 

Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao 
consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações 
constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua 
escolha: 

I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; 

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos; 

III - o abatimento proporcional do preço. 

§ 1 °  A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e 
risco do fornecedor. 

§ 2° São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se 
esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade. 

Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de qualquer produto 
considerar-se-á implícita a obrigação do fornecedor de empregar componentes de reposição originais 
adequados e novos, ou que mantenham as especificações técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes 
últimos, autorização em contrário do consumidor. 

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer 
outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto 
aos essenciais, contínuos. 

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, 
serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste 
código. 

Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e 
serviços não o exime de responsabilidade. 

Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a 
exoneração contratual do fornecedor. 

Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação 
de indenizar prevista nesta e nas seções anteriores. 
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§ 1° Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos responderáN6likprfki 7~àleira 
reparação prevista nesta e nas seções anteriores. 

§ 2° Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao produto ou serviço, são 
responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a incorporação. 

SEÇÃO IV 
Da Decadência e da Prescrição 

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: 

I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; 

II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 

§ 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto ou do término da 
execução 	dos serviços. 

§ 2° Obstam a decadência: 

I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e 
serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca; 

II - (Vetado).  

III - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento. 

§ 3° Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado o 
defeito. 

Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou 
do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do 
dano e de sua autoria. 

Parágrafo único. (Vetado).  

SEÇÃO V 
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica 

410 	Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos 
estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. 

§ 1° (Vetado).  

§ 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são 
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código. 

§ 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste 
código. 

§ 4° As sociedades coligadas só responderão por culpa. 

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de 
alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. 

CAPITULO V 
Das Práticas Comerciais 
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Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas as pessoas 
determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas. 

SEÇÃO II 
Da Oferta 

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio 
de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a 
fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, 
claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos 
que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao 
consumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído pela Lei n° 11.989, de 2009)  

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de 
reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável 
de tempo, na forma da lei. 

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do 
fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação 
comercial. 

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for 
onerosa ao consumidor que a origina. (Incluído pela Lei n° 11.800, de 2008).  

Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos 
ou representantes autônomos. 

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou 
publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha: 

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; 

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente 
atualizada, e a perdas e danos. 

SEÇÃO III 
Da Publicidade 

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a 
identifique como tal. 

Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, 
para informação dos legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à 
mensagem. 

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 

§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou 
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a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, pre5 ê Igajrgquer 
outros dados sobre produtos e serviços. 

§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à 
violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da 
criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma 
prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 

§ 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar 
sobre dado essencial do produto ou serviço. 

§ 4° (Vetado). 

Art. 38. O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a 
quem as patrocina. 

SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas 

• Aft-39Éveeleel 	 

 

serviços.proautos ou  

 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:  (Redação 
dada pela Lei n° 8.884, de 11.6.1994)  

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, 
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de 
estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer 
serviço; 

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, 
conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços; 

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

• 	VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, 
ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes; 

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus 
direitos; 

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro); 

inicial a setd-e~te-eritériet 

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los 
mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais; (Redação 
dada pela Lei n°8.884, de 11.6.1994)  

X---EVeteefe+ 

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei n° 8.884, de 11.6.19941 
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XI - Dispositivo incluído pela MPV n° 1.890-67, de 22.10.1999,  transformado ernanctsai 	cqbandegAÉ E). 
da conversão na Lei n° 9.870, de 23.11.1999 	 RF 11.2?4 

XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo 
inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)  

XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído 
pela Lei n°9.870, de 23.11.1999)  

Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor, na 
hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de pagamento. 

Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio 
discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as condições de 
pagamento, bem como as datas de início e término dos serviços. 

§ 1° Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez dias, contado de seu 
recebimento pelo consumidor. 

§ 2° Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e somente pode ser 
alterado mediante livre negociação das partes. 

§ 3° O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da contratação de 
serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio. 

Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de controle ou de 
tabelamento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob pena de não o fazendo, 
responderem pela restituição da quantia recebida em excesso, monetariamente atualizada, podendo o 
consumidor exigir à sua escolha, o desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dívidas 

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por 
valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 
hipótese de engano justificável. 

Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor, deverão 
constar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ do fornecedor do produto ou serviço correspondente. (Incluído pela Lei 
n° 12.039, de 2009)  

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores 

Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas 
respectivas fontes. 

§ 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem 
de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco anos. 

§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada por 
escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. 

§ 30  O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua 
imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais 
destinatários das informações incorretas. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L8078.htm 	 2/7/2013 
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4 
Proc. N°. 	11L I1 

Presidência da RepC"ca  Lívia IÁÊ 44,1r,  

Casa' 	
fRP 11.274 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

06/06/13 

LEI N2  10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.  

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

Regulamento 

Regulamento 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

00 	Art. 1 0  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com.. mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, ná construção e reforma de editicios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e :Condiçãci -de .O1Cance "Para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência oU com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas 	' 

a) barreiras arquitetôniCaS urbanístiCes:osexistentes nas NAas' públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetõnicas na edificação: as existentes nó interior dos edifícios públicos e privados; 

1, 	c) barreiras arquitetõnicas nos transportes:'  as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

: 	 :,;, 	't 
111, 7  pessoa, portadora de deficiência ou com ,mobilidade reduzida: a que temporária ou, permanentemente 

tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV— elemento da urbanização: qualquer componente das obras de .urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para "esgotos, 'distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e ; . distribuição de água, paisagismo e- os' que - .materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; ; 

.1! 
V — mobiliário' urbano: o conjunto de objetos 'existentes nas Áas e espaços públicos, superpostos ou 

adicionados aos „ elementos da urbanização ou . da edificação, de forma que sua modificação ou traslado, não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes' públicas, ' lixeiras, toldos, marquises, , quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

yi 7  ajuda técnica: ,,qualquer elemento que faCilite a autonomia pessoal ou possibilite o, acesso e o uso de 
meio físico. 

www.planalto.gov.br/cciÁl  03/1eis/110098.htrn 
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Folha 	 9'  
Proc. N°. 	1-1 1(  

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 	Lívia Salomão Nogueira 
Ç:LIANJ- 

RF 11.274 

06/06/13 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas; dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. ° 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços <de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das' modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos, e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identifica-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto °quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982. de 
2009) 

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização, públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de, pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 

"escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos ' pelas normas técnicas de acessibilidade da 
WAssociação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT.' 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres 
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas' técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em rtOdes ás' elreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locoMoção. i I 

• 	 ti 	 • 	 • 	 ' 

'Parágrafo únicO. As Vagas a que se refereo ,capUt deste artigo deverão ser em húmera equivalente a' dois 
por cento do totaVgarantidá, no minimd, ,  'uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

,.1 . 14:- 	1 	" 	::}1 	'11, ,,,';  . 	'':' -f 	, 	, 	' 	•.. 	- .- 

tt. CAPITULO:111 
' "■ ;;:, 	 I 1' 	 • 	; I 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 80  Os' sinais de tráfego, ''semáforos ,: póátée de iluminação ou quaisquer outros elementos verticaiá de 
sinalização que devam ser' instalados emItineránà'oU'esriaço de acesso para' pedestres deverão' ser dispostos 
de forma a não' dificultar' ou impedir à 'Circulação, e' de' MOdO Ode possam ser utilizados com a máxima 
comodidade. ' 

Ari. 9°  Os semáforos 'Para pedestre S instalados nas' vias publicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal Sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou Com -inecaniámo alternatiVo, que sirVa de' guia 
ou orientação para á tráNcáSia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos 
e a periculosidade da via assim determinarem., 

, 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinádos ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. ,  , 

i 
Art.: 10. Os elementos! do màbiliárià urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 

sejarn eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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I
, 

., I 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE 'COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 1  
I I 

I 	 : 

analto.gbrIcciMLO3/IeIsMOO98.htm 

06/06/13 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampiiaçãEctitlq 
públicos ou privados destinados ao uso coletivO dewrão ser observados, pelo menos, cfs" -Egg 
acessibilidade: 

g‘). 
Mc'ss- 

g—  e— 

Lívia Saiam 	oqueva 
RF 11.274 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
wiculos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

1 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá éstar livre de barreiras arquitetõnicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que .comuniquem horizontal e wrticalmente todas as dependências e 
sersAços do edifício, entre si e com o exterior, dewrá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos 
e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
*espaços reservados para pessoas, que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos, para pessoas com , 	, 

deficiência audit 	e Ásual, inclusiw acompanhante, de acordo com a ABNT, de, modo i  a ,facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e Comunicação.' 

1 	 , 
• , DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFICIOS DE USQ PRIVADO 

Art. 13. Os edificios de uso privado erri que seja obrigatória a instalação i  de , ,eleyadores dewrão ser 
construídos atendendo ao S ,seguintes requisitos mínimos de acessibilidade : 	.,1 ;;  

— percurso acessKel que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
COMUM; I 	I. 

._ 	 ' 	 Fi 
— percurso acessível que una a edificação à via pública', as edificações e aos sersAços anexos de uso 

comum e aos edifícios 'Azinhos; 

_ , 
JII — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessKeis pare , pessoas. portadoras, de deficiência ou , 

*com Mobilidade' redUzida. 	
. „ 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além, do pavimento, de acesso, à 
exceção das habitaçõesuriifamiliares, e que não .estejam obrigados à instalação de ;  elevadorl  deterão dispor, de 
espeCifiCações teOniCes e de projeto , que , facilitem a instalação ,de um elevador adaptado, de ■endo os demais 
elementos de uso 'Comum destes edifícios' atender aos requisitos .de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações; conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

pi-ruLo vi 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

r!, 	 , 
Art. 16. Os wículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos I 

nas normas técnicas específicas. 
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I" 	E 
, cAPtruLo x 

O6/O13 ã_5 

e alternativas técnicas que tomem acessheis os sistemas de comunicação e sinalização 
OUVri12,1,5or 

 S 

Art. 17. O Poder Público prommerá á eliminação de barreiras na comunicação e es0 Sn:W .1—  

de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garentir-lhes o direito de .. cr..i.. i, .  
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias -intérpretes, para facilitar qualquer *  tipo de comunicação direta à pessoa portadora 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento , 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com 
o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à 
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 	 • 	." 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
• fomentará programas destinados: 

— à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de ,d,eficiências; 

I 	 I 	 , 
II — ao desenvolvimento'  tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 

deficiência ., 	• ;, 

„I 
à especializaçáo ' de recursos humanos em acesSibilidade., 

CAPÍ 	, TULOIX , 
1 1  p.o, MEDIDAS DE 'FOMENTO A ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS,  

, Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

• • 	1, i 	,  
Art. 23. A Administra9ão Pública federal :direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para 

as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de 
sua propriedade e naqueles, que estejam sob sue. administração Ou uso. , 

parágrafo único. ,  A , implementação das :-adaptações, eliminações e supressões, de, barreiras arquitetõnicas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro 'ano de vigência desta Lei. '  

Art. 24. O Poder Público prommerá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, 
com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à '  acessibilidade e à integração social da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos ediffclos oulmóvels declarados,bens de interesse cultural 
ou de valor histórico-artístico, desde que as Modificações necessárias observem as normas específicas 
reguladoras destes i  bens , 

Art. 26. As organizações representativa' , de pessoas, -  portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de :aoessibiliclade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de Sua publicação. 

www.planalto.g ov.bricciÀ 1_03/lei s/110098.htm 
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Proc. N°. 	 43 

L(ya aIoYn p  
Rig 11.26 

	

i 	,: I 	i 	I•1;:: 	! 	 I 	 . 	■ 

	

06/06/13! 	 L10098 

	

I 	• 	! 	ic:I ■ 1 	- I: 	, 	 -• ,' 	1 	 , , 

, Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112 °  da República. 
. 	. 	. 	, 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 

• 
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0110 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

11Fr:RFM No R 2RR nF, nF IFIF7FMARCI nF  

I - pessoa portador 	eficiência, além daquelas previstas na LeLn°  10 sqn, de 16 de junhn de 2001'a  -- --- 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
_acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma dee paraplegia, paraparesia, 	• 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, herniparesia, • ostomia, - 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 

• adquirida, exceto as deformidades - estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho -de funções;----  
rr: 

Regulamenta as Leis nas 10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,_-_, 
e tendo em vista o disposto nas Leis ricas 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de - 19-de dezembro-de 
2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - Este Decreto regulamenta as Leisztal  10 046, de R de nnternhrn de 7nnn  . e in ncin de 19 de 
de7emhrn de 2nnil  - 	- - 	- 	- - , 	, 	 - 

- Art_2° Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com 
a matéria nele regulamentada 	- 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de ;» e 
transporte coletivo, bem corno a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinaçâo pública ou 	.7 

11-a outorga de concessão 	autorização ou habilitação de qualquer natureza 

1 II
• 	 • 	 , 

- a aprovação de financiamento de projetos com! utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos 
de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte - 
coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou-similar-e • • • • 	- • •••-• .. 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes _ 
públicos ou privados. 

Art. 3°  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 	. - 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 4° O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, e-
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos -neste 	. 
Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 5° Os Órgãos da administração pública direta, indireta e fundacionai, as empresas prestadoras 	- 
serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às-- pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, 

§ 1° Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ouemais,eaferida por 
audiograma nas freqüências de 5001-1z,•1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;-- 	 -• 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é 'igual ou menor que 0,05 no melhor -olho,-com 	. - -- --- 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor -olho, - com a " 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os - olhos1origual:7,==.' 
ou menor que 600; ou abcorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 	 - - • 

- _ d) deficiência mental:_funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e-limitações associadas a duas oumais áreas de habilidades adaptativas,- tais 

1. comunicação, 

2. cuidado pessoal; 

3. 'habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade, 

5 saúde e segurança 

- 6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 	." 

- 8. trabalho; ---: — 	 _ . 	_ ,....: 	0.--• 
-, ...-e., 	 _.ie.- -.:. -.:-±me:?.;",,•...i.J ..... 	-,,,- ri.' , 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências', e 

II 7,-pessoa com ,mobilidade reduzida aquela que não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de _ 
- deficiência tenha por qualquer Motivo, dificuldade de Movimentar-se, -  permanente ou temporariamente gerandó";_ " 

redução efetiva da mobilidade flexibilidade coorderiaçãO motora e giercepção... _, •-• i'• . ; --". • - -. --.'„ -----, -" 

. • •••• • •-• - • • e§ 20—O disposto no caput aplica-se, ainda,. às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos,- • — 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 3° O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 

- Tétnit- -ABN-Uno pire 	não 'ffinflitateM dOára Leila°  7 	70 de innhn de 19131,  observando, ainda, -  a» - --- 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n° 2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 60  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato és non me 
- de que trata o art, 	.... 	 .  

w 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 	 -11 

11- mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física te 
▪ em cadeirado rodas,.conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; • -, e_•e- eie lr  

.-4 Z 
III - serviços de atendimento para pessoas com -deficiência auditiva, prestado por intérpretes-ou-

capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniqqcu, 
...... LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas nest4jtpo  de 

§ 1° O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 
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atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 	• 
bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou " 
com mobilidade reduzida;   _ 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5°; 

Vil - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência ___ 	_ 
ou com mobilidade reduzida; 	 _ 	. 	_ 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa - - 
portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 °, -  bem -como -nas demais - -- 
edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada • 
do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 °.- - • -• 

§ 20  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 °, antes de qualquer 
outra, depois de concluido o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no incign I cmn 

foráprafn (ninn rin art 	tia Pi 	10 741 rip la de no drihm de 9(1(13 (Fgtatietn cin Idnqn)  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a -
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a 

§ 40  Os órgãos, empresas e instituições - referidos no caput do art.-5°  devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e -por pessoas portadoras de deficiência auditiva. - 	- 

Art. 7° O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às "disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o nenretn no 3 sn7.  fiA 13 de jiinhn rio 7nnn  • 

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

- CAPITULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 8°  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas .e . 
meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade "reduzida; - 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a•• 
circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, - • 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; _ • • • -- • 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo e 
no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 	-- 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, 
sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação; 

III - elemento da u 	ão: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes à - - 
pavimentação, saneamento, istribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de 

--"-- água,- palsagismo e- os que materializam Os indicações do planejamento urbanístico; 	. 	 =- 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos -  ou 
adicionados aos elementos - da -urbanização -OU da "edificação,"de forma que sua modificação ou traslado não - 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, _ - 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de - 	- - 

" natureza análoga; — 

ajuda técnica: os produtos; instrurnentos, -equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente -. • -- 

favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 	_ 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com :mobilidade reduzida,- - - 

VI - edificações de uso pública aquelas administradas por entidades da administração pública, -  direta e - 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; - 	-„- 	— 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira; cultural, - 
esportiva, financeira,. turística, recreativa,, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as _ 
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza, 

VIII - edificações de uso privada aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como - , 	_ 
unifamiliar ou multifamiliar; e 	

_ 
 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente 
todas as pessoas -, com diferentes carácteristiCas antrapométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e 

r  confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. - 

9°  A formulação, implementação e manutenção das ações cle acessibilidade atenderão às seguintes 

- I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para „ 
implantação das -ações; . e 	 k , . 

lí- o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos: 

CAPITULO IV 
. - 	- 

DA IMPLEMENTAÇÃO"[ÃAÇESS-IBILIOADE --ARQUITETÕNICA E URBANISTICA 
- 

Das Condições Gerais 

Art.-  10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem -  atender aos ".= 
princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, 
a legislação especifica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 12  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes - ao--desenho universal 	- --- 
nas diretrizes curriculares da educação profissional .  e , tecnológica e do ensino superior-dos -cursos -- de 	- 
Engenharia, Arquitetura e ccirrelatos 	 • - 

§ 2°  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos Nig 
auxílio pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal..-: 

- Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mutisn 
destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem a 
à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

o 
§ 1°  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correi 

—. anotarem "a responíabilidáde -  técnica - dos-  projetoí, -e5tigirão "a-responsabilidade profissional deciáffl 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da Afkil 
legislação específica e neste Decreto. 

0: 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
4/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



§ 20 Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclus 	projeto arquitetônico 
urbanístico deverá ser atestado o atendimento as regras de acessibilidade prevista nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação especifica e neste Decreto. 	 - 	• 	' • í. ;,t ■ j ,W.It 

§ 3° O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a colocação,.2. 
em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma prevista nas-normas, -

técnicas de acessibilidade da ABNT e na Leio°  7 ans de 12 de nnuemhrn de 11455  _ .•7= - . . 

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas-. 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação— :--- - 
de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade— ==-- 
reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da 	--- 
ABNT, na legislação específica e neste Decreto.  

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de - 
acessibilidade, na leg islação específica, observado O disposto na Leia°  1d 957 de 10 de julho de 2001  -e:neste, --- -- 
Decreto: 

Art.- 16. As caract 	as do desenho e a instalação,do mobiliário urbano devem garantir a aproximação - 
.. segura e o uso por pessoa rtadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e _ 

manual para, as. pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira de rodas:. e a 
circulação livre de barreiras, atendendo as condições estabelecidas nas normas técnicas_ de acessibilidade da 

. ... ABNT.- • 

_ _ 	§ 1° Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

_ I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua • . ,  
PfOleçãO sobre.a.iabta de  circulação de pedestres,,_ . 	..... 

II as cabines -teléfônicaa e os terminais de auto-atendimento -de produtos e serviços; 

- III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - - a instalação -das aberturas, das bbtoeiras; dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
- mobiliário urbano;:.:; 	_ 	 , 

- 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados a. ,  .. . • 
partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; • - 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;  

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e 

- V - a previsão orçamentária e os mecanisrnos tributários 'e financeiros utilizados em caráter compensatório 
, ou de incentivo. - • 

§ 1° Para concessão de alvará -de funaioriarhanta ati sua—renovação para qualquer atividade, devem ser 
- observadas e certificadas as regras 'de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de , 

- 	- _ 	, 
acessibilidade da ABNT. 

§ 20, Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta 
tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação especifica, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 	 " • ' , 

Seção II •-- 

Das Condições Específicas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, -, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação 
dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços----- - - 
de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT: -:- 

§ 1° Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; • • • - • 

ii - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de.pedestre em— ----- 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 20 Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística em 
áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura.-menor-que- o 
estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e 
que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

....- VII - as espécies vegetais quelenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. - 

- §2° A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade pára 'originar e receber`chamadas locais'e de longa distância nacional, bem como:pelo menos, dois - • 
por.centoslo total de TUPs, -  com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacional a 
internacional, estejam adaptados 'para o uso de Pessoas pertedoras-  de deficiência auditiva e para 'usuários de 
cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. • 

-§ 3°:AS botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e - 
serviços e outros equipamentos em que haja interação corno público devem estar localizados em altura que_ 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por _ 
pessoas, portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de _ 
acessibilidade ela ABNT: - 	- 	 • 

Art, 17. Os semáforos Para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar eqUipadoscom 
Mecanismo que sirva dei guia ou Orientação para a travessia de pessoa portadora -de deficiência visual Mi corn . 

• mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veiculos, de pessoas ou a periculosidade - 
na via assim determinarem, bani como mediante solicitação dos interessados.'  

_ 
Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma de 

edificações de uso coletivo devem atender aos,preceitos_da acessibilidade na interligação de todas as partes de 
uso comum ou abertas ao público; conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT:- - - 

multifamiliar e das de uso coletivo. 
1) -n 

- 	'Art. '19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, peloMen 
dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas assuas dependências e serviços,livre de 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

(.0 

§ 1° No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses 
......, 	..... 	. 

data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade as pessoas portadoras de deficiência 
mobilidade reduzida. 

§ 2° Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação or i'.421 
-para-aMpliar _o número de acessos nas edificações de uso _público a serem construídas, arntiliad 
reformadas. c 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
_recleaçâo,_salôo ge_ festas e reunitiessaunase,bantieiros,_quadras esportivas, portarias, -estacionamentos e - _ 	_ 

garagens, entre outras partes_qas_ áreas -  interhaa_ou,externa_s -da uso comum das edificações de uso -privado - 
":••••_•• 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
4/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



M
at

ér
ia

 P
L 

34
4/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



• 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso c 	, os desníveis das áreas 	• • - --;• • 
de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou eq 	mento eletromecànico de- 
deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cómodo para pessoa portadora de deficiência • , • 
ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 	• - 	•• • 

••-que-permitam -o ecompa 	ento po ip -- 	 r .meio de legendas em-tempo em tem real ou de disposições-especiais para a - -- -- - - 
- , -• presença física de intérpr 	e LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete - 

. 	-_. de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 	 • -,- .. ,~ .- 	 :-, 

§ r o sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6° será sinalizado por meio do pictograma 
Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo devem .. 

dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento as pessoas portadorawde deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.•- 	••:- • • -- 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem -ser,. 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade: reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo.. 	- 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem dispor . . 
de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, • • ---•  

aprovado pela Lauf  R .18(), d A rfe janeirá cie 1991  	 

edifi5çÓês déüso púbflbède uso coletivo referidas no caput, já existentes, 
_respectivamente, prazo de trinta e ,quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 

garantir a acessibilidade_de que trata o ,caput..e os §§19. a 	 .  

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados,- 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os. seus ambientes ou compartimentos para -pessoas: 
portadoras _de deficiência ou com mobilidade reduzida,_Inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios ginásios e - 
instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1° Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa- — — 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, "uma cabine para 
cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos,- obedecendo as 	- 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 	Nas edilicações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data - de. 	- 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

•§ 30  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem existir 
• banheiros de uso 'público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão ter 
•-• entrada independente dos demais e obedecerás normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

. § 4° Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
sanitários preparados para -o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar 
localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

_ Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos salas de • 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em 

• cadeira de rodas, distribuídos pelo fecinto em locais ditersos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, " 
devidamente sinalizados, evitando-se áreas. segregadas de público e a obstrução das saldas, em conformidade: 

• com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 	 - 	 - 	o. -  

§_:1° Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de'cufso pelo Poder 
público, o estabelecirnento,de.ensino.devera comprovar que:. 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetõnica, urbanística e na comunicaçãci-e informação 
previstas nas normas técnicas  de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 	. 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou com 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às "atividades escolares e administrativas em - 
Igualdade de condições com as demais pessoas; e 

, •-: III - seu -ordenamento interno contém normas sobre-ci•batamento a ser dispensado a professores; alunos; 
servidorea efhpregadcLa portadores de deficiência - dom-e -objetivo de coibir e• reprimir qualquer ..tipo "de,' 
disCriminação;•bem como as respectivasSanções pelo descumprimento dessas normas. .":: " • .- •-• 

- •-'•• § 2° As ;  edilicaçõea de uso público e" de uso 't °letivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e Oito nieseae contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata este artigO:  

Art. 25.  Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, ou 
naqueles localizados nas tias públicas, serão reservados'," pelo menos, dois por cento do total de vagas para 

„. velculos que, transportem pessoa portadora de deficiência lisiSa ou visual delinidas. , neste • Decreto:- sendo-,"- ,  
. • asSegifrada, rio -rblhimcunia lega, em localajátókinfdá• à" - ""efitrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à 
- circulação de , petlestres,"dorn espedifiáaçõea-tâcnidaViledaseiihd e traçado conforme d -.estabelebido nas •.•-; 

normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 10  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos 
para acomodação de pessoas portadoras de de4iciência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo 
obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar - 
de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§1°_ Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em local 
de ampla tisibilidade, • confeccionado e fornecido -pelos - órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre --suas - 

"" característiceS é condições aa use, obServandci ódi spostona Leijiri  7 4nk r iPas 

§ 2° Os casos de inobservância do disposto no § 1° estarão sujeitos as sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. § 2° No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão_ 

excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência-ou que não -tenham 
mobilidade reduzida. 

r- 
§ 	Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam-a ---- 	- • 	• 	 - 	 ".1  O 

- § . 4 A utfizeção_ dás _Vages reservadas" poé 	qüe"" não eaiejam transportando as pessoas cita as 	- --- 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; r: 	 _ 	 _ 	 o 

	

caput constitui infração ao ari 1R1i. 	k1/11, da fei an 9 FA3, rfe 93 de setemhre de  

(i) 
Art. 26. Nas ediffcações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinaliz b 

e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com a 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

- 

§ 5° As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis -e 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.  

§ 60 Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2°, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos 

§ 30 Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso colet. 	• .. 
1) 11 

§ 4° Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saldas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a salda segura 
de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 3 

■11 

r  • • 	 Ar t 	A" instalação -de novoselevadoreaou sua adaptação em edilicações de uso públicoidtP 
PolatibekVeSsifn a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser donstrulda, naZE(' 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessibilL 
ABNT. 	 c 
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DA ACESSIBILIDADE AOS SÉRVIOS"6" E,TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

= Das Condições Gerais= - 

- 

3 

	

§ l No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existente 	!quer que seja o número n 	 --.--:---- :- 
de elevadores da edificação de uso público ou de uso coleti 	

11 

	

vo, pelo menos um d 	- terá cabine que .permita • .•-• - 
acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com -,,,-..-. - 
o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 	 .... 	. , ....  

§ 2° Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da edificação-_ 
a pessoa se encontra. 

§ 3° Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de-acesso, -à 
exceção das habitações unitamíliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação-de elevadores-por 

	

legislação municipal, deverão dispor de especificaçôes técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 	----- 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de -deficiência -ou com : , -- 
mobilidade reduzida. 

§ 4° As especificações técnicas a que se refere o § 3D devem atender: 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecànico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 	 _ 	_ 	_ 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 	- • • - 	• 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 	. 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação 
suporta a implantação do equipamento escolhido._ 

- 
Seção III r  

' Da Aceasibilidadaha Habitação -de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar as ir 
condições de acessibilidade dos empreendimentos: 	4- • -• 	 - - • - 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e urbanísticas; 

II - no caso de edificação inultifamillar, eiecução das unidades habitacionais acessiveis no piso térreo e 
acessiveis ou - adaptáveis quando noa demais pisos;,- - 	 "'" 	 ' 	• • 

. 	III execução das partes de uso cornum, quando se tratar de edificaçãO Multibmiliar, conforme as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT; e' 	 ° 	 -r •  

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para 
uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete:: 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras -  na -promoção da • 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 

Normativa n° 1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

:• 
Art. 01.: Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo; - 

-• • • - considera-se _como... integrantes. desses __serviços 	velculos,_ terminais, estações,_ pontos de parada, vias 
principais ; :acessos e operação_ 	- , 	 - 	 — 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadualr---- 

irarispOrte Metroferrov—iário, -diSisiliciclo- 	úrtiárid S'in'afriiPiiiitano; e 

• • • • • 	
_AI : transporte ferroyiário,.classificado ern intermunicipal e interestadual. 

. Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte 

1- governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 
- 	_ 

governo estadual, responsável peld transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

'III- -governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal, e 

	

- 	• 	- 	 _ • 	• 

: IV governo federal, resPonsáver pelo tranSporte coletivo interestadual e internacional. 

' Art. 34. Os sistemas de transporte -coletiv6 são considerados'acessiveis quando todos os Seus elementos 
são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho unixersal, -garantindo o - 
uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. . 

Parágrafo único. ' A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação' deste 
'Decreto deverá ser, acessível e estar dispdhivel parasei-- operada de forma a garantir o seu'uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 	 - 	 ' 

, 'Ari. 35. Os fesponSávels pelos terminais, efeçàãsr 	 parede e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurar ã3 espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.' 

Art. - 36. Ai empresas concessionárias e permissionárias e as instãncias públicas responsáveis pela-- •- 
gestão.dos.serviços de transportes coletivos, .no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação _ 
das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de 
acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 	 _ 

-„Paragrafo único.- As empresas concessionariasapermissionárias e as instâncias públicas -  responsáveis 
pela gestão dos Serviços -de transportes ceietivos, no âmbito de suas competências, daserão_ autorizara 	-• 

---....colocaçao.do.7Simbolointernacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transpodEr. 
< O -- 

......___Art. 37_...Cabe as empresas concessionárias apermissionárias e as instâncias públicas respons 
-- gestão dos serviços de transportes coletivos assegurara qualificação dos profissionais que trabalhab 

serviços, para que prestem atendimento prioritário as pessoas portadoras de deficiência ou cotado ilid 
reduzida. 	 — O 

3 
Seção II 

;■.) ° 
Z 4 o 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar de data de edição das normas técnicas réé ida 

§ 1°, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no Ra.  

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 
	• + - o 1• A ^ 7,- 	 . 	 • 

	

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as - 	.• 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e -municipais- relativas ,- à 	- • 
acessibilidade. 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 
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§ 1° As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo - 
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem. o ..- 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze_._. 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 20 A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma -  gradativa, conforme D 	 

prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 	 _ " 

§ 	A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste transporte 
deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação - - 
deste Decreto. 

§ 40  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque dos 
usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 	 ......_...... 	_ 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas -de 
avaliação de conformidade descritos no § 30, as empresas concessionárias e permissionárlas dos serviços de • 
transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulaçád-inclusive de_ 
seus equipamentos. 

§ 1° As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário 
em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze 

- meses &contar da data da publicação deste Decreto. 
- 

§ 2° 	ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalizaçãe e Qualidade Industrial - INMETRO, quando • - 
da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão 
em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no arL-98..dal.ei_n° %n .k fie 1997  

§ 30  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade - 
Industrial - INMETRO, a partir _de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. • 

. 	 . 
- 	- Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no § 
1°, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e 
estarão disponbeis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 	- 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1° As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário 
acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de-  Metrologia, -  
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data ••• ,-• 
da publicação deste Decreto. 

§ 2° As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. ,,  - 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de _ 
avaliação de conformidade descritos no § 2 0, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação; inclusive de - 
seus equipamentos. 

§ 1° As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo  

- § 2° As adaptações-dos veículos em -operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem -como os 
- procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação.: 

de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas 
no âmbito da ABNT. 

• : 	 • 	*- 	• 	- 	• 	- 	• . 	-Seção IV 
- P 

"--Ce Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42.-  A-fitta de vefdúlos de transporte coletivo metrófárroíãrid e ferroviário, assim como a infra-estrutura - 
- dos serviços deste transporte deverão-  estar totalmente acessíveis - nó prazo máximo de cento _e vinte meses: a 

contar da data de publicação deste Decreto. 

71.° 	 traiiSPDrta'Dól;ti:Winetroferroxiário e ferroviário - obedecerá ao  
- disposto' nee'llorrnas terrgicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 2°  No prazo de até trinta e seis meses -contar da data da publicação deste Decreto, todos os modelos 
r  e marcas de veicUlos de transporte coletive Metrderroviário e ferroviário serão fabncados- acessiveis e -  estarão 

disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou _ 
com mobilidade reduzida. 

Art.' 43 Os serviços de transporte doletWo'rfietreferroviário e ferroviário existentes deverão estar totalmente --- 
acessíveis rio prazo máidriió de Dei -ff e -vinté -niéséSe-"Edrit-er dá data depublicação deite Decreto. 

§ i° As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo metrolerroviário e 
ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos:sistemas existentes prevendo ações .  saneadoras de no 

oito Por cento ao ano; sobre Os elementos não aCesificis guie compõem o sistema 	 ' 

§ 2° ,  O Pleno de dm trata o § 1° deve aer'apresentedid em atãseis meses a contar da data de publicação - 
deste Decreto. 

Seção V - 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 
- 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto os serviços de 
transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis para 

 serem -operados. de forma, a-garantir-o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1° de novembro de 1995, expedida 
pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

. 	• _ 

Das Disposições Finais' - 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas verificar a viabilidade de 
ou isenção de tributo: 	 XJ- 

-ri — o 
- para importação de equipamentos que não sejam produzidos no Pais, necessários no procg o 

- adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 
• 

-• - 	II - -para fabricação ou-aquisição de -veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de 
coletivo. 	 . ...., 	.R. o 

o 
Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se otify r 

V.) 
Co 

fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de for 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

garantir-o-seu-uso- por •-• — • • •• lipi ----aquaviário em circulação; 	rma -a torná-los. acessíveis-serão elaboradas pelas instituições e entidades-que------ 
,- compõem o Sistema Nado d de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis-no prazo•--,; 

de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 
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• 

disposto no Rd-  14 da1 ei nomplementRr n 1fl1 d 4 d min t1 200fl, sinalinaimpauto orçamentário e - - 	..Universalização aprovadoalia Ilerretna nos  2 5c12 ne 15 de min de 199R  e 4 789, de 97 de junhn 1 2nn3 -  

financeiro da medida estudada. 	 bem COMO O estabelecido pela .!  Pi ng 9 477, dela riPji tlhn de 1997 	 _ 	 _ _ _ 

20 tern-VS pêssoa portadora de deficiência auditiva e -da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas:de, 	7 
Universalização é 'entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no-queSe refere aos - 
recursos tecnológicos de telefonia, 

Art: 50. -  A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses: a: 	 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do - E- .. 
disposto no art. 49. -  

'Art. 51. - Caberá ao Poder Público incenr a-Oferta de aparelhos de telefonia celular - que indiquem, -de :"--;• 
norma sonora, todas as operáções'e funções neles disponiveis no Visor.  

• - 	- 	- • • -- 	• 
Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados corrkrecursos 

tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 7= - 
§ l el  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica dese 	 portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

concluir os procedimentos para alcançar Integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido-'- - -••• 	 - 	.... •-•--. • • •- -•- ••- • -•-• 	— - 	_........ 
por igual período. 	 Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto-:-
no ad__6°  inrign il da Lei no 10 ata. de 2000  cabe à União, aos Estados, Municípios e ao_Distrito_Federal, de . 
acordo com suas competências. 

DO ACESSO À NFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

CAPITULO VI 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto,-será obrigatória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial, de computadores 
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes 0; pleno- acesso às 
informações disponiveis. 

<- 

§ 2° Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas-páginas  
de entrada. 

§ 3° Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal ou 
do .Distrito Federal devem possuir instalações plenamente -  acessíveis e, pelo menos, um computador com 	-- 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 	. 

< :Art. 48. Após doze meses da edição deste Deôreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede Mundial de computadores (Internet), deverá ser obiervada para obtenção - do 	 _ _ 
financiamento de wie trata o inciso III do art. 2°. 	- 	' 	 ' 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

- nO Serviço Telefónico Fixo Comutado - STFC, 'disponível para uso do público em geral: . 

, 	a) instalar; mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 	. 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência - - - 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefónica a serem -utilizadas- -por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; 
e 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

11- recurso para Programa Secundário de Audio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. ... , 

egu 	 data 	de publox,e au deste weto 
tib 	111 	4.)* dbelu utCIVel Ub pelfel 1111p 	iut,Au d, jldnU de tri 	1,1111.02b piCVIS 1J 

Art. 53. -  Os procedimentos a' serem observados' para' implementação do plano de medidas técnicas ; 	• 

Previstos no ad:_1.9_cla_Lelna  flIR fie 2nnn  serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério = 
das Comunicações. (RêrlaçAn daria peln flentetn n° 5 545, de 2nns) 	 - 	 • - • 

§ 1° O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no ar:Lati:ai...aula - 

§ 2° A regulamentação de que trata o caput deverá, prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e -visual: -  

I - a subtitulaçãq por meio.de  legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

- III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. • 

de uso público - 

	CORD 
etd1 Ict EbJV.idI 	dubDetub t IuuJIdIIub d P eidêru..id dd Re júL,tn..12 erlblb 	clANATEL iiu prwdiuiiutu de 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação -  das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefónicos, bem como demais informações exibidas•no painel 
destes equipamentos; - 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens_de 
texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefónica a serem utilizadas -por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam- a-todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de,Serviço_Telefônico Fixo 
Comutado. 

§ 1° Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de 

■ -• 

ik) 
Art 55 Caberá soá órgãos entidades da administração" pública, diretamente ou em pare

, _ 	• - _ 
'2 	 • 	 - _ 

organizações sociais -divã de interesse público, Sob a ofiêntaeão dó Ministério da Educação e da .S 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRA 

t:7:7-. 	 - 	 - 777.7.7 r 
§ 3°  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - COR 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das Cyomuni 
•-• 

no procédirnehtó de que trata o § 1° (RedaçAn dada peln flerrern n° 5 A45, de uns) 	- - 

2) 
. Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas psibX 

Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplamlb•
aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 
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Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digit 	Pais deverá centernplar •-• ••-- 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 2. -- 	 . • 	- 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República 	• 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares .-- 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2° do _art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de - sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis - 
meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com-intérprete de •--- - 
LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponKeis em meio magnético, em 
formato de texto, as obras publicadas no Pais.  

•••-••-••• serão-estimulados a con 
	

financiamento :às' pessoas ,  portadoras de deficiência- para aquisição- de ajudas ••- 
•—•••-; técnicas.• -- • 	• 	 - 

= :-.Art.•64. -Caberá ao Poder Executivo rcom base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: - 	 • 

produzidos no País ou que não possuam similares nacionais' 	 _ 	_ .„ 	_ 	. 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; 

:-• 	111 ..-- ihclusão de fiados es equipamentos de ajudai técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida na Categoná de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. _ 	.• . _ 	. 	 . 	 _ 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se- observar o— 
_disposto no art 14 da I ai Crimplementar a° int .  da mon,  sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada 

. _ 	1- redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas-que não sejam 

§ 1° A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve-disponibilizar i .- 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ 2° A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletrceletrônicos e 	:— 
mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução 
em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congresãos, seminários, oficinas e demais eventos 
cientifico-culturais que ofereça" mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditivá e - 
visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e 
comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânee..  

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ,tecnologia da 
informação acessKel para pessoas portadoras de deficiência. 	• 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência., 

CAPITULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS , 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos,— . 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida.-- — 	— 

§ 1° Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência.- 

§ 2° Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados-
ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos-públicos- 
de auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas•técnicas,•--- ----- - 
cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento,,::. -if., =-.-a • •=• 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes - 
e equipamentos de ajudas técnicas. 

Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-se-ás 
partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para. a .produção. nacional. 	- 
componentes e equipamentos. 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público,  

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

' 	I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação prolissionaLno 
ensino-médio, da graduação e na pós-graduação; - 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

- estabelecimento' de parcerias com escolas:e. centros :de educação profissional; centros de ensino 
universitários e de pesquisa no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e - 

- incentivo à formação e treinamento de °desistas e protasistas. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, -  constituido por 
profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competênciaadesta área' 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

_ 	V - detecção dos. centros regionais de referência em' ajudas técnicas, objetivando a formação_de_reda; 
hagionál integrada.— 	

---- 

1°' O COrnitê de'Ajudas 'IéSniCàSáérà sLipervisionádo pela CORDE e participará do Programa Nacional 
de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

'Os serviços a serem prestadoSpelos membros do Comité de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados. 

CAPITULO VIII 

2J Da 
• --- • 	 ° ••Art.-.67::-0 Programa Nacional de Acessibilidade,. sob-a coordenação da Secretaria Especial aamri rei b 
Humanos, • por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuals, as diretrizes orçamentar 
orçamentos anuais.  

io  O 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programia 
- -- de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes - ações: -  

O— 

c 
I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidadee 

técnicas; fia 

— 	 ---DoPROGRAMK-NÃCIONACDE-ACESSIBILIDADE 	 y Z 

▪ 0- 
▪ p .  

O— 
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II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 11) 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 	 L"_ J•K 	‘.; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e diagnósticos 
sobre a situação da acessibilidade arquitetõnica, urbanística, de transporte, comunicação e informação; - 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização; -recuperação U 
reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetbnicas-e-urbanisticas,-nos-
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto, „ 

Art. 70. O art. 40  do Decreto na 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 40 	  

deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento .31a função física, apresentando-se . 

;sob .  a forma de paraplegia,' parãparesia, monoplegia, dionoparesia, tetraplegia, -, 
tetrapanasia_triplegia, -triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral nanismo, membros com deformidade • 
congénita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas :e as que não produzam. - 

- dificuldades para o desempenho de funções, - 

11,- deficiência auditiva-perda bilateral; parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1 000HZ, 2.000Hz e 

II= deficiência visual -.. cegueira, na qual a 3cuidade_visual é igual ou menor, que 0,05 
no melhor olho, com 3:melhdr:correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05' no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 

que 600, ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

IV - 	  

d) utilização dos recursos da comunidade; 

	 "(NR) 

Art. 71, Ficam revogados os ads—SLLa_54..da.flecratdna  l 2W ri? 2n .P d d . _e7pmhrn Ip -ging  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasilia, 2 de dezembro de 2004; 1830  da Independência e 11e0 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 
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Dispõe sobre a oferta e as formas de afixação de preços 
de produtos e serviços para o consumidor. 

06/06/13 
Folha 
Proc. N°. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NR 10.962 DE 11 DE OUTUBRO DE 2004.  

   

Lívia Sai m o Nogueira 
RF 11,274 

DA REPÚBLICA Faço saber que'o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
, 

Art. 1 2  Esta Lei regula as condições de Oferta e afixação de preços de bens e seNços para o consumidor. , 

Art. 22  São admitidas as seguintes formas de afixação de preços em vendas a varejo para o consumidor: 

I - no comércio em geral, por meio de etiquetas ou similares afixados diretamente nos bens expostos à 
*venda, e em vitrines, mediante divulgação do Preço à vista 'em caracteres legíveis; 

• ,i 	, 
II - em auto-serviços, supermercados,- hipermercados, mercearias ou estabelecimentos comerciais onde o 

consumidor tenha acesso'qireto ao produto, sem intere,nção'do comerciante, mediante a impressão ou afixação 
a,  . 	 - -L 

do preço do produtoilneembalagem, ou a afixação de código referencial, ou ainda, com a afixação de código de 
barras. 	 ■ i 	!q1111; 	 , , 

1 	I 

Parágrafo único. Nos casos de utilização de código referencial ou de barras, o comerciante deverá expor, , 	. 	 , 
de forma clara e legível, junto aos itens :expostos, informação relativa ao, preço à vista do produto, suas ... . 	. 	. 	, 	, 	. 	. 
características e código. 	 - 

Mensagem de veto  

Regulamentação  

O PRESIDENTE 
Lei: 

Art. 32  Na impossibilidade de afixação de, Preços cOnfárriíe .disposto ! nd ed. 2°, é :permitido o uso de 
relações ,,o:Je preços dos produtos expostos, bem como cios' 'Serviços Oferecidos,' da' forma' escrita, clara e 
acessível ao consumidor. .„ 

!,.1, 	' 	d I i 	1ii 	Jd 	.,111d., 1  

Art. 42  Nos estabelecimentos que Utilizem código de 'barras para apreçamento, deverão ser oferecidos 
equipamentos de leitura ótica para consulta de preço pelo consumidor, localizados na área de vendas e em 
outras.' de faca acesso. I "„1:ni 

rigulánientb'deeta Lei definii.à, ObSeniados;dentre duttoS critérios OU fatõres; dtipd e o tamanho do 
estabelecimento e, a quantidade e a diversidade dos itens de bens e ,seNços, a área máxima que deverá ser 
atend ida  par. dádã le-itdrd6tidg. 	 - 	 ri! 	i; A 1 ;;: ■ 1,:UYS71 	• 

, n1 	 G•1335 	1[13'1:3. 

§ 22  Para os fins desta Lei, considera-se área de vendas aquela na qual, os c..onstilrinidpres,  
mercádós 	C'Os OfereCidos 	,b,start-gi no Verejd„dehtfdlo u'eSta ibelecírneritid.»,  

• d„di 	 „. 	 , 	 .„,., 

• • 	, 	„ 

Art. 5- ocaso de diergencia de. preços P'ára r', rnes"rriO'''produtOl'enirel OS 'eláteMeS de , 

preçdâ utilizados pelo estabelecimento, o consumidor pagará o menor dentre eles. 
•», • • •• 

r;. Art. 6.1 (VETADO),,,: . 	: 

Art. 72 Esta Lei entra em vi gor na data de  Sua publicação.' 
ir 	1 

, Bíáàfiia, 11:de outübíblde 200zei8P- da Independência e 116-2 da Répúblice.t''.1. 
liP,J  

I 

I . 	1 

êm.acesso às 

infOrrrieção de 

+ ■ •,' 

, 	• ■ 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
márcio  Thomá'z ;Bisistás  

Esfe'teXici rnão'Siál5Stitui o publicado ndD.O.U. de 

www.plarialto.99y.bricOril_03/2,4ato29,91-129.96(20C4iLeil_19.96?.ht3pir:."ii 
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06/06/13 
5 Folha 

Proc. N°. 

Vigência 

Presidência da Repúblictiv'asaio ir.)2';':g" 
ra 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.903 DE 20 DE SETEMBRO DE 2006.  

'Regulamenta a Lei n2  10.962, de 11 de outubro de 2004, 

e a Lei n2 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no 'uso da atribuição, que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em Àsta o disposto na Lei n 2  8.078, deli de setembro de 1990, e na Lei n 2  10.962, de 11 
de outubro de 2004, 

DECRETA: 

,. Art. 1 2  Este Decreto regulamenta a Lei n 2  10.962,- dell de outubro de 2004.  e dispõe sobre as práticas 
nfracionais que atentam contra o direito básico do consumidor de obter informação adequada e clara sobre 

produtos e serviços, ,previstas na Lei n2  8.078. 'de 11 de setembro de 1990.  

Art. 22  Os ,  preço* de' produtos e serviços deverão Sei informados adequadamente, de modo a garantir ao 
consumidor a correção,.:Ciare±a, precisão,.OstenSividade e legibilidade das informações prestadas. 

§ 1 2  Para efeito do disposto no capta deste artigo, considera-se: 
! 	 I 

I - correção, a informação xerdadeira que não seja capaz de induzir o consumidor em erro; 
„ 

II - clareza, a informação que pode Ser entendida Ãe -. imediato e {com facilidade ,  pelw, consumidor, sem 
abreviaturas que dificultem a sua compreensão, e Seri, á necessidade de qualquer interpretação ou cálculo; 

precisão, a informação que seja exata, definida e que esteja física ou visualmente ligada ao produto a 

	

que se refere, serri!nenhuin'ernbaraçO físico ou usual 	 : 	. 1 '1" 	• 	1 : • 

''"' 	 :112 	'‘? 	 ' 	• !-:.! 	til. 
,i IV (.-lostensividade, a informação que seja de fácil percepção, dispensando qualquer esforço na sua 

• assimilação; e 

V - legibilidade, a informação que seja,vishel e indelével. 

"1.. ic! 	 1 ,„ 	 ; 
i[Art:3-2  „O preço de produto ou 'serviço "dexerá ser informado discriminando-se 9,:totatà..vista.!!  

• Parágrafo Único. No caso de outorga de crédito; como nas hipóteses de financiamento ou parcelamento, 
deverão sertambém ,discriminados: , 	, 	1.:  

Seii rPe:go cdrn i  ti liánciaenentO; 

núnierO,lieriddiãídade 'e ■áidt'daa'j;e'staõeS; , 

juros; è 

"K/ - Os ientUaià.'aCiii'CimOS e encargos que incidirem sobre o ■áior do financiamento ou parcelamento: 
• 1'1... 	 : 	 ": • 	 I 	 ..i I': 	d 

Art. 42,• .Os preços dos „produtoS;e!:! serviços . expostos .-á senda devem ficar , sempre visheis aos 
• „ 	 ' 	° 	 ' 	- 	■ 	• 	' 	$, 	 1:1: 	 II 

consumidores enquanto estabelecimehtO.estixer aberto ee Públiée. ' 
i! 

Parágrafo Anjo). , A montagem, reairanjCoU limpeza, se em horário de funcionamento, deve ser feito sem 
. 	 !! 	;. 	 !!!!  

prejuízo das infOrMações*relativas aOs preços de produtos ou serviços expostos à ■enda. 

vAmmPlanalttwomVicciMI—U1032001t2P06/2006/PeÇretP/P5903.hhP 1/4 
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§ 12  Na afixação direta ou impressão na própria embalagem do produto, será observado o disposto no art. 
52  deste Decreto. 	 , 

06/06/13 
Folha 

Art. 52  Na hipótese de afixação de preços de bens e serviços para o consEiNdar4 
, 

comércio em geral, de que trata o inciso' I dó art. 22 da Lei in2 10.962, de 2004,  a ettqueto 	 da_ 
diretamente no produto exposto à venda deverá ter sua face Principal voltada ao consumi vdor, 	-2 	tir i.z3 

mho N or,  ia r3 
irc:1Q9afan

ei 
 a 

pronta visualização do preço, independentemente de solicitação do Consumidor ou intehenção do comerciante. 
; 	. 

Parágrafo único. Entende-se como similar qualquer meio físico que esteja unido ao produto e gere efeitos 
visuais equivalentes aos da etiqueta. 

Art. 62 Os preços de bens e serviços para o consumidor noa estabelecimentos comerciais de que trata o 
inciso II do art. 2° da Lei n° 10.962, de 2004,  admitem as seguintes modalidades de afixação: 

I - direta ou impressa na própria embalagem; 

II - de código referencial; ou 

III - de código de barras. 

I 	 i 	'2 .. .. 	' 	. 	 ", 	• . 	 .,11 	;I, 	 ; 	; 

	

; I17. a, relação dos códigos e seus respectivos preços 	'estar, visualmente unidos de ,próximos ;;dos 
produtos] a; que se.referern,;elimediatamente, perceptível ao donSiurnidor,i sem a necessidade: de qualquer esforço 
ou deslocamento de sua iparte;le 	ii:1 ir; 	• 	 ; 	ir;;;;;:i: cir , ;;;;;.;;; 	1;i1 

II - o código referencial de estar: fisicamente ligado ao produto, em contraste de cores;:e,erp tamanho 
suficientes; que permitam, a pronta identificação pelo consumidor. 

§ 3 Natnodalidade ofixaçãor de código de barras; deverão ser observados; os seguintessrequisitos:. r, 

	

ii 	 . 	 ' i• 	 • 

- as informações relativas ao preço 'à vista, , Características e código do produto deverão estar a ele 
visualrnente unida, i garantindo a Pronta identificação pelo consumidor, ; 

II -1:a informaçãori;sobre as características: do item deve compreender o nome, quantidade e demais 
elementos que o particularizem; e 

ii E 
III - as informações deverão ser dispónibilizadas em etiquetas com caracteres ostensivos e em cores de 

•destaque em relaçâo ao fungq.,: : , 1 ; p 	 • 
1: 	L 	 • 	. 

Art. 72 Na hipótese de utilização do código de barras para apreçamento, os fornecedores demão 
disponibil ilzar, na, área de endas, para cansulta,,de preçoS. pelo consumidor, leguipame,ntos .;ide.leitura ótica .em 

	

perfeita estado de 	• 	• 

I 	 11 	 Ii, 	 [-1 J1 	1.; lidei;;, 
, OS leitores Oticosicleverao,er.indiOados por Cartazes suspensosi,que linformem a sualocalização,, 

' 	• 
§ 22  Os leitores óticos deverão ser dispostos na área de 'vendes, observada a distância máxima de quinze 

metroslientre qualquer produto e a leitora atiCe Meia próxima . : 
, 	. 

§ 32  Para efeito de fiscalização, os forriecedoresideverão Prestar as informações necessárias aos agentes 
fiscais iiirriediante'clispionibilização de droqui:daiiárea de vendaS;:corn i a identificação ;clara a preeisa da localização 
dos leitores óticas e a distância que os Separa,' demonstrando graficamente o cumprimento da distância máxima 
fixada neste artigo: ci  

.1;1: 	Ell.i11:1Q 	11)rii ;I kir, •:,'; 

Art. 82  A modalidade de relação de preços de produtos' expostos e de serviços oferecidos aos 
consurViidoras SOifient&paclera áér érn'O'redãdà"qiiándo for m jOsSix•iárrói USO dá Modelidedeá'deSOrites tx5S'ariS: 
52  e' 62  deate Decreta. 

§,12 ',A relação, da preços de produtos ou serviços expostos à venda deve 'ter Sua face PrinCipai voltada ao 

www.planalto.g ov.br/cciÁ I 03/ gto204-2006/20061Pecreto/P5903,titrrt . 

311 

§ 22  A utilização da modalidade da afixação de código referencial deverá atender às seguintes exigências: 

2/4 
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III - utilizar caracteres apagados, rasurados ou borrados; 

I 

06/06/13 	 Decreto n° 5903 
Fo 

consumidor, de forma a garantir a pronta viáüalilação do preço
, independentemente 

ou intervenção do comerciante. 
Lívia Salom o Nogueira 

RF 1 1.24 
§ 22  A relação de preços deverá ser,também afixada,, externamente, nas entradas de restaurant

7
es, bares, 

casas noturnas e similares. 

Art. 92  Configuram infrações ao direito básico do, consumidor à informação adequada e clara sobre os 
diferentes produtos e serviços, sujeitando 'o infrator às penalidades previstas na Lei no 8.078, de 1990, as 
seguintes condutas: 

I - utilizar letras cujo tamanho não, seja uniforme ou dificulte a percepção da informação, considerada a 
distância normal de visualização do consumidor; 

II - expor preços com as cores das letras e do fundo idêntico ou semelhante; 

IV - informar preços apenas em parcelas, obrigando o consumidor ao cálculo do total; 

V - informar preços em moeda estrangeira, desacompanhados de sua conversão em moeda corrente 
nacional, em caracteres de igual ou superior destaque; 

, 	 , 
Litili4r rjeferêriõía,: i'gçie deiXa 	 .ficla'COarito à identificação do item ao quel 	re4rei 

VII atribuir preços distintos para o mesmo item; 
,!•; 	 t 	 1; 

' VIII 	inf6rmaão redigida na vertical mi outro ângulo Ar.re dificulte a percepção. 

Art. '10. CAnápliCaçâõ • Ido dispoàta - heáte'• Decreto `dat•=ãe-á Sem prejuízo; de OutreS'-norrnaS. de controle 
inCluídasr na cdnipêtênciadêdemais.órgãos e ehtidadeálederaiá. 	 • 	. 

!...; H:á:1; 	t;J: 

Parágrafo único. O disposto ,  nos, arts....22,' 32 e 92  deste Decreto aplica-se às contratações no comércio 
eletrônicO.. (Incluído pelo Decreto n° .7.9 2. e 201 	 • 	 I 	 1,! 	„;:' 

• 1'1 	 ..; 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor noventa dias após sua publicação. 
• Ii r• 	 " 	- 	1 	' 	1  

„ 

Brasília, 20 de setembro de 2006; 1852  da Independência e 1182  da República. 
,   

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
akmarcich-tiO;:ná liãSicis 

texto Este ta) 	 (5)0'çie 21.9.200 , 	1, 	$,, 	1,11 	I 	• ,„ I; 	1 1 ,:',,11; 

'1 . 1 	l'" 

' 	 - 

j"? • .I 

3/4 www.planalto.gov.br/cciÁl  03/ ato2004-20W/2006/Decreto/D5903.htnn 
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• lndexadores 
„.. 

• ! 	 Tema 

11.1• •:; 	 • 

I » , 

.•:. 

1,.! 	• 	, 	 : 	 ••. 	I. 	• 	 • 

I! 	1:1::'1 	i, II -  
..!. 

•. , 	 ;!.:F: 

! 	 :I. 

www.al.sp.gov,br/leg islacao/norrrta.do?i76801 

I 	i 	 • 	 • 

06/06/13 	 ALESP Legislação do Estado de São Paulo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentaçao e Informação 
••-• 

Folha 	 36, 
Proc. 

L(Via Satom o Nogueira 
RF 11.274 

Lei n° 12.907, de 15/04/2008 

3 Texto da Norma e Texto Compilado D Diário Oficial 

• 

'Ementa 	' 

Consolida a legislação relativa à pessoa  com deficiência no Estado de São Paulo. 

, 	 Projeto -Autor 	 ' - ,. , 	 ' Promulgação . , 	, 	,.., 	• . 	.:„ 	-, 	, 
PL 1063/2007 - Célia Leão, Rafael Silva 	Execuhvo 

. 	, . , 
Fonte 	 RepublIcação 

DOE-I 16/04/2008, p. 1/4 

Situação Atual 

111 	 Sem revogação expreisa 

Alterações Ir', 	 ' 

3 Lei n° 14.467 de 08/06/2011 	' 	 t 
iAltera o parágrafo único do artigo 8° da Lei n°12.907. de 2008  (DOE-I 09/06/2011, p. 1) 

ij Decreto n° 56.032 de 21/07/2010  
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de 
Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 	 , 

[3 Decreto n° 54293 de 04/0512009  
O Programa Estadual de Eliminação da Barreiras Arquitetônicas,Urbanisticas, de 
Transporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n° 12.907. de 2008,  passa a 
ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência -(DOE-1 05/05/2009, 
P. 3 ). _ 

: 	 Correlatas 

•
Et Decreto n° 58.658 de 04/12/2012 	 • 

Institui o "Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência intelectual" 
(DOE-I 05/12/201,2, p.1 ), 

3 Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização l: de banheiros públicos nas estações rodoviárias no 
Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2911, p.1) 	. 

1/1 
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• 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n°  1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 	 . 
Parágrafo úrfrico -- - Encontram se Consolidados dispositivos 
alterações posteriores: -- 	, 
1 - Lei rf 2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n°  3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n°  5.869, de 29 de outubrode 1987; 
4 - Lei n°  6.374, de 1 °  de março de 1989; 

- 5- Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n°  7.466;de 1 °  de -agosto de 1991; 
7 - Lei n°  7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n°  7.944,kle 8 de julho de. 1992; 
9 - Lei rf 8.894, de 16 de seteinbro de.1994; 
10- Lei rf 9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12- Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997; 
13- Lei rf 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14 - Lei n°  9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei rf 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17- Lei rf 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18- Lei rf 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei rf 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei rf 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei rf 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22- Lei rf 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23- Lei n°  10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24- Lei n°  10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25- Lei rf 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n°  10.778, de 9 de março de 2001;  

- 
Disposições Gerais 

- Artigo 30  - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles 	 tes& ieito  
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 	 _ 

-,,,,--1::acesso especifico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
IlfArtclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 40  - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 	-; 

- 1 =assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do -Sistema -1.1 
e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do -Estado, asse 

atendimento personalizado e prioritário; 
II internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; - 	- - - - 
III - transporte, sempre que indispensável á viabiliza-ção da assistência; 	 5- 

IV - dispensa da espera em filas comuns; 	 3 

V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para —tra 
.ambulatorial. 	 Z 
§ 1 °  À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especiti 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n°10:938,fd 

27 - Lei n°  10.779, de 	março de 2001; 
28 - Lei n°  10.784, de 16 de abril de 2001; 
29- Lei n°  10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n°  10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei rf 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32- Lei n°  10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n°  11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei rf 11.369, de 28 de março de 2003; 
35- Lei n°  11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n°  11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n°  1t887, de 1 °  de _março de 2005; 
38- Lei n°  12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 Vetado; 	- 	- 

- Lei n°  12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei rf 12286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43- Lei n°  12.295, de 7 de março de 2006; 
44 - Lei n°  12.299, de 15 de março de 2006; 

-45 -Lêi rfl-2-.723,de-9 de outubro de-2007; 
46 - Lei n°12724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2°  -Vetado. 

Capítulo 

Da Pessoa com Deficiência 
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íj. 

e'et",.,:reTr't rirn ro:4,2.5.,"-^2 PI 	 rtr, 
Capítulo II 

Da acessibilidade _ 
• 

Seção I 

Disposições Gerais 

" 

de outubro de 2001, que instituiu a Politica Estadual de Medicamentos 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade-de 
saúde. 
§ 30.. É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à pessoa. 
com  deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do, 
Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
Artigo 50  - O direito à reabilitação compreende: 	 - 

o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimiu, 
ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos; - - 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por.meio de programas: —.— 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo-eprevisto_no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de -instituição- ---1,-, :Li-
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 	- 	- 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; - 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento : -- 
das parcelas e taxa de juros não superiora 12% (doze por cento) ao 	- 	- - 
Artigo 6° 7 Vetado. 	 _ 
§ 1°- Vetado. - 

§ 3° -Vetado. - 	 _ 

Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de prOgramas de convívio social i serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 	 - 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: - " , 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 

= logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capitulo 
II desta lel; 	_ 	- 	 - 
II- o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral 
Parágrafo único --O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado 
às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso-I deste artigo -,e - - -- 
aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, - aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos - - -

direitos garantidos nesta lei. 

_ 	: Artigo:13 -_ Este capitulo -estabelece normaagerais e critérios básicos ,  para a promoção-da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzidamediante a 

..n supressão de: barreiras e de obstáculos naavias eespaços públicos, no_mobiliáriolurbano,: na 	- 
„„,,-,construção e reforma.de edifícios enos meios de transporte e de comunicação:, - 

---- Artigo 14- Para os fins do disposto neste capitulo são estabelecidas as seguintes definições:: 
I -,acessibilidade: Possibilidade e condição de alcance para utilizaçãor,com segurança e 
autonomia, .. dos . espaços i , mobiliários e. equipamentos urbanos, das edificações, dos 

_ 	transportes e dos sistemas e meios de _comunicação, por pessoa com deficiência -ou com 	- - 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso,- a liberdade de 

, 	movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas -  _ 	, 	_ 
a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas é nos espaços de uso 
publico 
b) barreiras arquitetõnicas nas'edificações::as existentes no interior dos edifícios públicos 

. privados;._ 	 .; 
ô) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes rPOS meios de transporte; - 
d) barreiras nas comUnicações:,qualqueuentraveoil obstáculo que dificulte ou impossibilite a 

	

„ 	_ 	_ 
expreasão ou o recebimento: de, _me-  rts--  agem_ .:__per _intermédio dos meios ou -sistemas de 
comunicação, sejam ou não de Masia',T 
III - pessoa com deficiência ou, corri .mobilidade . reduzida: a que, temporária :ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e - de utilizá-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer 'componente das obras de urbanização tais como OS 
referentega pavimentação, kaneemenjo..enCe a_namentos, para esgotos, distribuição de energia _ 	_ 
elétrica; iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paitegisina -e -os-  que 	— 
,materializam as indicações doplanejamento urbanIstico;. 

I V - mobiliário urbano: o conjunto de _objetos: _existentes nas vias e espeçoa -' 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que ----------
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes -elementos?  -tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas; fontes- púIic  
lixeiras, toldos, Marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza analoga; ,, 	 - - 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite ci -fi Po 

- 	do rfieid-flaide: ,== 
— 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Seção II 

Z 
.N o  

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos pardues•,e dos d 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma . a torná-los ac 
para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Artigo 10 -Vetado. 
§ 1 °  - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único -Vetado. 	 - 

Artigo 12 - Vetado. 

Dos Elementos de Urbanização 
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Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso liOlico e as respectivas.„:: - ..-- . 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem; - - 
de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover a mais 
ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida._ _-  
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso  
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres,' os percursos 	 
de entrada e de salda de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os- parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação -  . 
Brasileira  de Normas Técnicas - ABNT. 	 - 
Artigo 18- Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins -  - 
e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de ---- - - 
um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de t - 	- 
Normas Técnicas -ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em . 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos- de circulação-de --s= - 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência-. -- 
que tenham dificuldades de locomoção. 	 - _ 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 	 _ 	 ' 

.Artigo 20,-Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
_manobra e guarda de veículos em _geral estão obrigados a conceder; "aos veiculos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo 'de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 	- 

Os estabelecimentos _que não dispuserem de, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veiculos automotores de que trata 
o "caput" deste artigo. 
§r O detalhamento técnico do disposto no "capir deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 -A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição 
de pena de muita no valor de 2.000-(duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação -ou- quaisquer- outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço.de:  
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir-a- -- 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão: estar:: 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, oug--, , :!=. 
com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com - --- 

Artigo 24- Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais - 	--.;-deverão,-ao "serewconstruidos,'ampliados - ou reformados, atender aos-seguintes iam 

deficiência visual se a intensidade do fluxo de velculos e a periculosidade da via assim 
determinarem. 	 ' - 

que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade-reduzida.: 	 -.2-mínimos de acessibilidade: '-- 	 - - - -- 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação deeláv2 

1 - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e é' 
dependências de uso comum; 

T- :Seção V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Seção IV 

Da Acessibilidade nosrEdificios Públicos ou de Uso Coletivo 

- A construção; ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados 
ao uão 'coletivo -  deverãO seiexútadas de mOdo ã que sejam ou se tornem acesstveis às -= 

-7- 2,-pesSoas com deficiência ou com mobilidade reduzida: - 	 - 	 _ 

Parágrafo único - Para os fins -do disposto neste artigo,- na construção, ampliação ou reforma = 	_ 
edifícios públicos -  ou privados destinados ao uso'coletivo, deverão ‘ser- observados, pelo' 

- ' --Trienos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
- nas áreas externas ou internas da édificação'deatinadas à garagem e ao estacionamento 

- - ""de uso-público, deverão - Ser - reservadas vagas' próicimas dos acessos_de circulação de 
• 	 pedestres, devidamente sinalizadas; - para veiculos que transportem pessoas com deficiência - 

que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
'pelo menos Lin dos acessos ao interior da edificação deverá estar :livre .de barreiras -s.-. 

— --arquitetõnicas-e 'de -obstácUlos -queimpeçam ou dificultem a acessibifidade:da -pessoa com 
-,-.1--,deficiência ou com mobilidadereduzida; 

----3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas aa--- 	= 
- --dependênciaae serviç- oido edificiO, entre si e com O exterior, deverá cumprir os requisitos de _ 

- 	acessibilidade de que trata eite Capítulo; 
4- os edifícios deverão dispor,- pelo-menos;.de- um-banheiro acessível, distribuindo-se seus- 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados-por , pessoa :com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.- • ,  - • 
Artigo 26-Os locais de espetáculos, conferencias aulas e outros de natureza siMilardeverãot.: -_- , 
ser acesSiveia ás ISeseoei .  cOM- deficiên'Cia 'Ou bbni -Mobilidade reduzida e dispor' de espaçoa=:-: 

- reservados para pessoas que utilizem cadeira de rOdas, e _ de lugares - específicos para 
pessoas Corri deficiência - auditiva e viaual,:inclusiva:acOmpanhante, da acordo com a. NBR.:-„, 

- 9050 •da Associação Brasileira dê' Norrriaã Técnicas: -:-'ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 	 . 	. - 

' Artigo 27 Os órgãos da Administração direta; indireta, autarquias, empresas de economia 
mista, :iristituições .  financeiras,- bancárias -,e entidades '• privadas que: prestem atendimento- -,,  

:diretamente 'ao públicoAcam ,:•obrigadOs:' a implementai modificações 'fisiCas 
destinadas ao atendimento' público ; assim como soluções técnicas nos equipamentos= de'. _ 
auto-atendimento, com Vistas à acessibilidade e uso por pessoas:com deficiência. 	. - 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, entende-
se como: 

modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento- -  --- -- 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso - 	- ,- 

„ __,..depessoas com deficiência;  
soluções técnicas: as alterações  necessárias _nosaquipamentos e programas parar  

sem restrição ;  das pessoas com deficiência. . 
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II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edifeões e .aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 	 _ 

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com_ mais_ de. Én 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação 
de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação 
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum -destes edifícios 
atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

- 	de transporte e.de core/cação, mediante ajuda técnica::_ 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de_financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

• II -.ao désenvolvirnento tecnológico Orientado à prodúção -de ajudas técnicas para as pessoas 
com deficiência;..- 	 : 

à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30- Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade —.- 
estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal-ficarn„ 
obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput"--, - - 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 

:Artigo 32 -; Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos . pontos obrigatórios *de parada, para :desembarque de.' - 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33- -As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 

- 	desembarque, desde queo itinerário original da linha seja respeitado.' 

_ Seção VII 
_ 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 = O Poder Público promoVerá a eliminação de barreiras na -  comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessNeis -os -sistemas-de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial eTcom 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação; trabalhoi:- 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35- O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes_deescrita:::_: -  
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação-. ::: 
direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação.- 	ts - 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão= plano de ,- -- 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem -de-  sinais-ou- outra ,, I 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas coriLdeficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37- O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, - 

- Artigo-39 ;; -A- -ai.isência= da adessibilidade, desde logo, não poderá, em -nenhuma-hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no edifício 
público ou privada.-- • -- - 	- 	- 	• 	;-, 

• Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas a= 
população em geralcom= a finalidade---de'=conscientizá-la e sensibilizáIa quanto--à 
acessibilidade e à inclusão social da péssoa com deficiência ou Com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis - 
declarados bens de-interesse Cultural Ou de valor-histórico, desde que as modificações----,- 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens.: 

'Artigo 42- As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade -. 	_ 
, para acompanhar o cumprimento dos requisitos dewacessibilidade estabelecidos . neste _ 

capítulo. 	 _ _ _ 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de-  Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de - 
Saneamento :e Energia,será encarregada, pelos órgãos -públicos interessados, das medidas 
destinadas às adequações previstas neste Capítulo. _ 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetônicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capítu lo III -- 

DO-S PrOt-raiiíiis 

TSëçãoI 

Ao Programa de Educação Especial 

_. Artigo 45 .,:Vetado. _ 	_  
--Parágrafo único- .Vetado. 

Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado.. Vetado. , 	_ 	- 

Seção II- - - 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
4/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



1 • 
- .-Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 49- Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para' 
a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as-pessoas com 
deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta -  lei,. 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. - .:  
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as - -
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 	 - 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down parã'Profissiofials: 	-`1 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Sindrome -.de ---: Down para..- 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito 
com relação as pessoas com Síndrome de Down,-  seus familiares 	e agentes de - 
saude 
Parágrafo único O programa previsto no "capur deste artigofi constituído das seguintes 

ações: 	. 	 _ 
- 1 7  orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 

2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas_ na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 

• 3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome,- 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos _ e ao aprimoramento dos - 
profissionais e familiares quanto à aplicação de -conceitos_ técnicos na convivência com 

' aqueles;  
4- esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à sIndiorne e a portadores desta. 	. 

-Artigo 53- É vedadalio Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com- deficiência._ 
, Artigo 54 Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos - da ,-- 

, =AdministraçãoDireta ou Indireta e das concessionáriasde serviços públicos; -  
- impedir, dificultar, - obstar-ou restringir o acesso as dependências de bares;.restaurantes, 

— hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros cornerciais a similares; 	' 	_ _  
III= fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego;--i 	--- - 
IV - induzir ou incitará prática de atos discriminatórios; 	 _ 
V - veicular:, pelos meios de comunicação de massa, midia eletrônica ou ,  publicação de - 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 

,praticar qualquer ato relacionado condição pessoal que cause constrangimento;--------- 
:A/11-- ofender a -honram a integridade física. 

§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a _alegação da 
de_barreiras arquitetônicas para negar, =dificultar ou restringir atendimento -ou -. 

serviço à pessoa protegida por esta lei. - - - - - - - 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e.VII deste-artigo. - 
Artigo 55-0 descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de multa., 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração correspondera ao valor • 
monetário - equivalente a 500 . (quinhentas) Unidades : Fiscais do Estado -de São Paulo - _ 	 _ 
UFESPs. _ 	 , 	 , 

•• Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de combate à- 
. discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades - 

. .exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Federal .e 
-:-demais normas da legislação federal pertinente. _ _ 

DOCoilitateÃoSIVIatis4ratos 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de _ _ 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52- O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas - Urbanísticas;-de- : r 
Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e-da:Defesa 
Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capítulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção 1 

Artigo-  57 A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos:que-envolvam -f:_: 
pessoas com deficiência. 	 - 

Parágrafo único ,.-A notificação será :emitida :.pelos, órgãos públicos das _áreas de. saúde,- 
---educação segurança-pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de 

saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia:ï.:::. 
; .kxrdg .o„ .58,-AratifipeOp,sere.,encemi0edepor-„interfriedio dos responsáveis pelas: unidades-. -: 

„...„.de.educa-  o.._saude. e segurança _publica _ao_ConselhoJutelar ou, na fatta.desteà_y 
e,J -uve-Tritu-da.-Ou:ao- 

'Artigo 59'; É 'de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de:segurançapei 
recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com-deficiênciaç 
mental ou sensorial; proceder à imediata busca e localização. 

3 

Seção III  

Da Assistência Social 

!"'". 
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Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estadantomo um de - seus 	 - 	 Seção VII 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária ,da 	 = 	 - • 	7 . 	 ' - = 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei rf 10.473, de 20 de dezembro de:1999: 	 , ' Do 'Uso das'Cadeiras de' Rodas nas Vias Públicas 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições __ 

para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanisticas, na implantação 
_daPolitica de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

  

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes , 	 - 	 i-Seção-V111 -  
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem - 	 = 	- 
de chegada, às pessoas com deficiência. 	 Do Acesso aos Elevadores 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indirete-e -fundacional 	 . • -- 	 - 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize: o:etendimento às --- - ---- - --Artigo 65 - É vedada qualquerforma de discriminação à pessoa com -deficiência no acesso 
pessoas com deficiência. aos elevadores de todos os edifícios públicos • ou particulares, comerciais;.--industriais e-- • — 

Seção V 

- Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63- Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu 
seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como --  
apertamentos casas e lotes urbanizados, -  com ou sem cestas básicas de materiais de 
construção 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições------L 
financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista 
majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer,  monstar; em .campo ir-
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o- candidato ou -- 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e - 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho-do 	; 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 	- - 
§ 3° - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível,-de forma-
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha 
das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a - -- 
ordem prévia da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 	 - – 
§ 5° - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual prevista_ no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente,respeitadas -
as condições estabelecidas.  

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego - 	- -- 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de - 

r."  Auxilio-Desemprego", criado pela Lei rf 10.321, de 11 de junho de 1999.  

residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo:único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no - 

deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis;essim como -

a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso público,- por 
meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 	 - 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os : • 

- usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 	-' _ 
dependências dos edifícios', independentemente do-  eatãfuto pelo qual - o fazem-  &desde quer-2-7 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais. -- 	- 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições-da presente seção; 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade-da colocação-de 
avisos no interior dos edifícios: 	- 	 ' 	 ' 	 - - 

1° - Os avisos de que trata o "ceput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, 
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminação em 

-- virtude de- raça, sexo; cor, origem:condição social, -  idade, deficiência ou doença não  
contagiosa por contato social nó aceso aos elevadores deste edifício .  
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou sindico, conforme for o caso, obrigado...2_ 

- a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que.  trata o "caput" deste - 
artIg0-. 

• 	 Seçao 1X r. 

Da Mobilidedédas,Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 03,1 obrigatória °fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência , - t 
pelos,"shopping centeree estabelecimentos similares em todo o Estado____ 	 - - 	_ 

Os equipamentos referidos no ''capur deste artigo serão fornecidos senkqualquec ria9 
Cgberld0 r_g0S.70StOeleCirperlOS, . comerciais a manutenção dos.,  mesmw enrp 

perfeitas condiçc3es de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibili4de enTo 

i.-,,,.suas.dependências externas e.internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indic5 
os postos de retirada dos,equipamentos. 	 _ 

O. estabelecimento que violar P: previsto, neste-artigo incorrerá em multa diáriar .  • 
de 500 (q. -ui nhentas)" UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âm 
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Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para atar a locomoção 'de --_- 
pessoas com deficiência. 
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande _visibilidade,--- : 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos veículos - 
motorizados. 
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro-no caso_ de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do -  - --- - 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes"----- 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais --. 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de- crianças:::» 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança' cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. _ 
Artigo 73 - Na instalação dos -equipamentos' referidos no artigo 71, o Poder Executivo 

- priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de 
crianças "cadeirantes". 	 - 

- Artigo '74'- Observado-  o disposto no artigo 73, os equipamentos_ serão instalados 

I gradativamente 'nas praças _ e parques estaduais.: de acordo com as disponibilidades 
= financeiras do Estado. 

Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" -até os brinquedos. 	 - 	-- - 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 
."caput", - com a seguinte informação.,-"parque infantil adaptado para integração de crianças 
cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiênciáinoilerminais-- 
de transportes coletivos rodoviários - intermunicipais, do Metrô e nas estações de-trens; em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos_Transportes - 
Metropolitanos. 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 

*a Lingua Brasileira de-Sinais - LIBRAS 

Artigo 77-È recortiecida oficialmente a-Lingua' Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 	- 
recursos de expressão a ela 'associados,: --como•rneio de comunicação objetiva e de- uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo -  único ----Por recursos' 	expressão associados à .I_IBRAS. entende-se 

--- comunicação gestuate-visual com-estrutura gramatical própria, cuja singularidade-possa ser 
incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

_ 	 Das Publicações Pedagógicas em Braille 

. 	 . 	 „ 	 • 	 , 	 , 	 • 	 ,s 	 . , 	 ,;„ 	 •5„. 	 • 	 , 	 . 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

'Artigo 80 É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingressá e 'permanência 	0-crúalqUer - lááál.- PúbliCO ou Privado, meio de transporte ou em.. . 	. 	 . 

- .-qualquer estabelecimento - comercial ou industrial,: -  de -"serviços de -promoção'proteção-'e 
cooperação de saúde; observado o disposto nos artigos 80 a 85..- 	 - 	_- 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada_par_cegueira 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado; -- 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado 

E-- - , de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente,:ou documento equivalente, -  
:- Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento :- 

do -usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 	 - 	- - 
Artigo 82- Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impedim  
ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães 	a .0 - < -1— 
locais públicos,:quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, iintermunicip 	e n-rj: 
interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou permissão de 	 
acesso 
Parágrafo único -' Nos locais elencados no "capur deste artigo deverá -ser assegu 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço.-_ 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa discri 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que ctig 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 

- --- - 	 A Secretaria da-Educação-do Estado está autorizada a atenderás solicitações 

	

dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a 	---- 
,impressão em Braille -dos livros, apostilas e outros-materiais pedagógicos --,--- -7-= 	 = 

	

-:Parágrafo-único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia 	 
integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em Ineiodigital, ,  para o 

atendimenta das solicitações: ---' - ----- ------------- 
 

Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializem 
livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atender 
as ,solicitações dos consumidores comdeficiência.visual para impressão em Braille das obras__ _ 

ue editarn.: 	• -` 
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realizada anualmente. -- — 
Artigo 101 7  o Dia das Associações de pais ,e Amigos dos Excepcionais - AP 
comemorado, anualmente, no dia 25 de Março. 
Artigo ,102 oDia da pessoa :com : Deficiência Auditiva é comemorado,-- . anualmeni 
Estado , no Último domingo de setêmbro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar Corri Deficiência é comemorado, no Estado, eiricf 

Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia Olzona urbansfe 	 - 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência- visual, - sejam eles - s-
moradores ou visitantes. - 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de -Cães-
Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento ;filiadas à- - • 
Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos- do -usuário 	- 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 	 - 	 - •- 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 	 - 
3- família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A salda de veículo automotor com adaptação e caracteristicas especiais -- 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, - 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional -que não seja 
equipamento original do veiculo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e IntermuniCipal e de Comunicação - ICMS. 	- . 
Artigo 87 Os -veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade -de Veículos 
Automotores - IPVA. 

- Artigo 92 A Centr41,_ Empregos prevista:no:artigo -  91 procederá ao levantamento de 
-- -eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e sensorial. 

§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-seda :n - 

--- Central de Empregos, desde que-inscrita em cadastro próprio. 
§ 2?.-:As empresas,- indústrias, pessoas físicas e jurídicas, interessadas no concurso desses 

--trabalhadores, disporão de cadastro especifico. -1 ,-.',  
---- Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências-para

possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos :empregadosTrcon-r• 
deficiência;' das empresas que venham a ser incluídas no Programa- - Estadual 

Parágrafo único Á• O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as-seguintes 	- 
condiçÕeS:2.  
1- manutenção, Jantaquando possível, do empregado em função equivalente; --- 
II L -rrtililaçãC:PeliS ernpregado, de equipamentos e materiais especiais própriosparapessoas -r-_:= -,- ,-:- 
com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III 7  assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato deArabalho mantido --•;=:•••--s _ 	 . - 
com a empresa a ser desestatizada.  	 - - 	- --• ----- 
Parágrafo único Não senda possível o apToveitamento - na forma indicada no inciso I deste -
artigo, a-  empresa adotará as providências necessárias para promover--a adaptação do 
empregado em outras funções.  

_ • 

- Outros Benefícios 

Artigo 88 - -0 Governo do Estado está autorizado, á criar. o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famirias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 	 • 

I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais ,,:visuais-7e 	--- 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre-recursos para - - -- - 
atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação,-jundicos -_:------- 
e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibiliteni a:valorização da :z 
diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais;-contribuindo, 
assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer, 
discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública desaúdeícom 	. - 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento .para.... 
Pessoas com Deficiência e Familias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios 
órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do 	 - 
Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências físicas, ,• 
mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de outubro. 
Artigo .96 .- O, Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é -  comemorado, 
anualmente, no dia 21 desetembro. • • 	- - 	 _ 
Artigo 97 - A Semana da Pessàa mim Deficiência, destinada a estudos; "exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 	- 

-eêãólarei-eiiitentes 55 Estado, sempre no mês de setembro, na semana -comemorativada - 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei., 	! 

-Artigi; 98 O Dia .::Estadual de:Cornbate -:às Barreiras às Pessoas com Deficiência é•-•í•-•:•:- ..,- 
celebrado, anualmente, no dia 3 de-dezernbro. 	 _ 	. 
Parág rufa-  tinida A -celebração -  preVista --n-a. 'YàáPiit" -deste artigo objetiva-despertar a 

_ _ - 	- 	- 

consciência da população paulisto sobre o importância de eliminar _as,barreiras ,  
Z-7 	 " 	 7.• 

Precorteita àSpessaas com deficiência. 
- 	 - 	 - 

Artigo 99 - A geriiná 	 è comemorada-  anualmente,- no _- 
periodadei1 a 28 de agosto: 	---- — 	 _ 	 17:nun 
Artigo 	 -)^■ Semana de Conscientização sobre_ a Síndrome de Down para .profisup 
daa 	'dá-  EduCaçãó 'e Saúde,-  Carii V2s kketiVoi'descritos no artigo 51 desta 
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outubro. 
	 • 

Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com D • 

resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá _.• _ 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos • - 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 	 -- 
Artigo 105- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias.  
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção -da :Sua força 
normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 

• IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI- 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; r i  

XIII- Vetado; 	.-••• 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; - 

• XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; • 
XXI .- 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, 'de 27 de novembro de 2001; - ' 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1 °  de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI -12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 	 - 

existentes nos edifici41111 uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua 
- administração ou uso. 	_ 	 • - 
_ Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 

arquitetônicas referidas no "capur deste artigo será completada no prazo estabelecido na Lei 
- estadual n.° 11263, de 12 de novembro de 2002. 	 - 

Artigo 3° - Estalei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo. 
„ Poder Executivo. 

. Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 	- 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 

• Antônio Ferreira Pinto 
-- Secretário da Administração Penitenciária 
— João de Almeida Sampaio Filho 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 
• _Rogério Pinto Coelho Amato 

Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 	- • 

- Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 

- Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claufy Santos Alves da Silva 

„ 	Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
.Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 

"Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 

-Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação - 
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
4/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



_ Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha_20, 
Proc. N°. 

Lívia SalornAo Nogueira 
RF 11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

, 

Título: LEI No 12.492 10/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação'eizp'ressa 

Base de dados :iegis 

Pesquisa ; 12492 . 

Total de referências : 

- 

1/1 

Ementa: Assegura o ingresso de caes guia para deficientes visuais em locais de uso publico privado. 
Projeto: Projeto de Lei No 467/1994 (ver documento) 

Autor(es): Zenas Pires 

2• 	I 

• 	 •••:.. 	 • 
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LEI N. 12.492 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Folha 	 1-0 
Proc. N°.  3114  

Lívia SaarrC 
RF 11.274 

Assegura o ingresso de cães guia para deficientes visuais em locais de uso público ou 
privado. 

(Projeto de Lei n. 467/94, do Vereador Zenas Pires 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 	 • " 
Art. 1 0  Fica assegurado ao deficiente visual parcial ou total, o direito de ingressar e 
permanecer com seu cão condutor, em todos os ambientes públicos ou particulares, 
meios de transportes, ou qualquer local onde necessite: 
Art. 20  As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de deficientes 
visuais, obrigam-se a fornecer -  documento habilitando o animal e seu usuário, a 
fornecer documento responsabilizando-se por quaisquer danos oriundos de seu uso 
previsto nesta Lei. 
Parágrafo único. O deficiente visual , deverá portar original ou cópia autenticada do 
documento referido no "caput" deste artigo, e apresenta-lo sempre que exigido. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes com a implantação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha

Page 1 of 1 49 

Proc. WIT. 	 

Lívia Salomão Nogueira Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13307 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.307 23/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade dos supermercados e similares, localizados no Municipio de 
Sao Paulo, a possuirem cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 140/1999 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

[ Back 
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Folha 
Proc. N°. L13__ 

& kl 

Lívia Saio 
RF 11:4 7  

LEI No 13.307, 23 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 140/99, do Vereador Wadih Mutran PPB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados e similares, localizados no 
Município de São Paulo, a possuírem cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de 
compras, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os supermercados e similares, localizados no Município de São Paulo, 
obrigados a possuir cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras, para uso dos 
portadores de deficiência física e enfermos. 
Parágrafo único - Obrigam-se os estabelecimentos comerciais acima mencionados, a possuir 
cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras manuais e motorizadas. 
Art. 20  - Os estabelecimentos comerciais mencionados nesta lei deverão cumprir o 
determinado pelo artigo anterior no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a publicação 
desta lei. 
Art. 30  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei, implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de R$ 1.353,00 (um mil, trezentos e cinqüenta e três reais), dobrado em 
caso de reincidência. 
Parágrafo único -O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

111 	JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

CâMara Municipal de São Paulo 

1/1 

Folha  Page 1 of 1 5 
Proc. N°. 	4'4 j3 

Lívia Salomão 
RF 11,2/4 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14073 

Total de referências : 

Título: LEI No 14.073 - 18/10/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas'com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lel No 395/2005 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 
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Folha 	 59/ 
Proc. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005" 
(Projeto de Lei no 395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL) 
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo; no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo aseguinte lei: 	•. • 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos: 
I - garantir .  o acesso, ingresso e Permanência da pessoa com deficiência visual em 
todos os equipamentos públicos ofereçidos'à comunidade; 
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em 
todas as áreas da administração Publica municipal direta, indireta e autárquica; 
III - garantir, no âmbito municipal,a aplicação da legislação federal e estadual 
existentes; 
IV - (VETADO) 
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas 
necessárias ao bom desempenho de .stiaã funções;
VI - adequar todas as unidades e 'espaços públicos de saúde, ensino e cultura para 
garantir acessibilidade às pessoas dbm deficiência visual em todo ambiente interno e 
externo, incluindo áreas comuns; • „ 	, 	• , 	. 
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das 
necessidades da pessoa com deficiência Visual nas. atividades de esporte, lazer e 
recreação; ' 	

, 	 • 

VIII -adaptar é instalannoSesPaçaS dê uso público sinalização sonora e tátil, de forma 
a fornecer: a localização 'de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas 
dam b:nome: das ruas; linhas de ônibus é seus itinerários e principais edifícios de uso 
aública;. 	 . 	. 	z 	. 
IX:i.garántir,d'cumprimentada Lei Municipal n° 13.241/01,art. 3 0, que institül o 
sistema datransporte:públicq.sia 'cidade e estabelece que toda ele deve ser acessível 
às passoascomicleficiênciaS;'),  
X garantir arebaixame,ntoide guias e' calçadas, conforme legislação vigente; 
XI.-;.'gáraritinIá fiscalização da danStrução,.manutenção:ao bom..uso.de;calçadas, 
passeios, er•outrosespaços para pedestres, garantindo a:eliminação'de.barreiras.e 
outros elementos que provoquem imPedimento, risca ou dificuldades para a locomoção 
de pessoasdom deficiência :Visual ..'. 	 : 	• 
Art.:29: Este Programa 'deverá. 'atingir todas as áreas •da administração pública municipal 
direta, indireta e âutárquica: 	 '; 	• 
Art.: -39 .Visando a implantação dos objetivos Previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Especial Ida Pessoa com Deficiência 'e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a 
celebraçãO . de:convênioS e demais ajustes permitidos ,pela 'legislação, inclusive 	. 
transferência de numerária :e materiais; com entidades privadas e outras. 
Art. 4° Ao titular da pasta daSecretária . EsPeciáidaPessaa com Deficiência .e 
Mobilidade Reduzida doI:Município'aé SãO. Paulo competirá: 
I -1.nompareqüilie de coordenação deste PrOgraima';. 

assinar; representando: a Prefeitura Municipal 	São PauloosconVênios, acordos, 
ajustesreIdontratose outros instrumentos pertinentéS...: 	• 	 ' 
Art..59; As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a 
colaboração necessária parola 'mánüténção,deSte . Prciáraima.' i 
Art.' 69 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de•dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas' se necessário. • 

• ':t. 	"tC1' 	(:. 	;,'" 	 1 	 1.1 
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Folha 
Proc. N°. 

19111, 
Livia Salomzo Nogueira 

RF 11.274 

Art. 	Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 ' de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
Folha 	 , 	 ,›  

Proc. N°. 	/ 	 

  

Câmara Municipal de São Paulo Lívia Salomão Nogueil 
RF 11_274 - 

   

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 29590 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO N°29.590 11/03/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Defesa do Consumidor, e da outras providencias. 

[ Back 
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Folha 	 
_t _c ViVV14~ Pnoc.W. 	 

cias. 

 

LUIZA ERUNDINA...DE SOUSA, .Prefeita do Município de 'São Pau . 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

Lívia Saiam, 
RF 1 

Art. 19.- Fica instituído d Programa Muni 
cipal de Defesa do Consumidor, com o-objetivo de implemeii 
.tar, no âmbito do Município de São Paulo, a tutela estatie" 
lecida pelo Código de Defesa do Consumidor -Lei n9 8.078," 
de 11 de setembro de 1990. 

Art. 29- O Programa Municipal de Defesa 
do Consumidor é um conjunto de ações administrativas de-
senvolvidas pela Administração Direta, sociedades de eco-
nomia mista; empresas públicas, fundações e autarquias da 
Município, relacionadas com a prómOçao e proteção dos dee 
tinatãrios finais dos produtos e serviços. oferecidos no 
mercadode ~sumo da cidade de São Paulo. 

Parãgrafa único - São ações especialmente 
compreendidas no Programa Municipal de Defesa do. Consumi-
dor: • 

I.- Fiscalização da qualidade dos tens. e 
serviços -oferecidos ao mercado de consumo; 

II - Divulga0o de informações do interes-
se- dos consumidores, especialmente as relacionadas com 
nocividade ou periculosidade de bens ou serviços; 

III - Divulgação dos direitos do consumidor 
e de suas formas de defesa; 

. IV - Ajuizamento de ações judiciais coleti. 
VAS para,a defesa dos interesses ou direitos difusos, co-
letivos e individuais homogéneos, conforme definidos no 
'artigo 81, parãgrafo único, do adigo de Defesa do Consu-
midor; 

V - Conhecimento das reclaMações formula-
'das e aplicação das sanções cabíveis, na forma prevista 
em lei; 

VI - Cadastramento . das reclamações funda-
mentadas formuladas contra fornecedores de produtos '-ou 
.serviços, procedendo ã diVulgação pública anual, na forma 
da lei; 

• VII - Aprimoramento dos serviços públicos 
postos à disposição dos consumidores, especialmente atre-
ves de programas de treinamento de servidores, adoção de 
tecnologias apropriadas e desenvolvimento de mecanismos 
de proteção à vida e à segurança das pessoas;. 

VIII' - Fiscalizaçao da publicidade dos produ 
tos e serviços, com vista à coibição da propaganda engano 
sa ou abusiva; 

- IX - Incentivo à celebração de Convenções 
Coletivas 'de Consumo. 

Art. 39 - Será implantado, em cada Admi-
nistração Regional, um Núcleo de Atendimento ao Consumi-
dor.• . 

Art. 49 - Haver, em cada Secretaria Muni 
cipal, uma equipe técnica constituída por Portaria do Se= 
cretãrio e integrada por servidores com formação profis-
sional relacionada com a defesa do consumidor. 

Parãgrafo único - As reclamações que te-
nham por objeto a lesão a direitos do consumidor em área 
pertinente á atuação de uma das equipes técnicas a que se 
refere o "caput° deste artigo serao processadas pelo Na., 
cleo de Atendimento ao Consumidor, com a assistência dire' 
ta, constante e especializada da equipe técnica competen-
te. 

• Art. 59 - As entidades da Administração 
Indireta organizarão os Núcleos de Atendimento ao Consumi 
.dor atendendo ã especificidade de suas atribuições. 

Art. 69 - Ressalvadas ai disposições espe 
ciais constantes de lei. ou decreto municipal, os Secreta 
rios Municipais ou os Administradores Regionais poderão 
aplicar as sançõee administrativas constantes dos incisos 
II, III, IV, IX e X do artigo 56 da Lei n9 8.078, de 11 
de setembro de 1990, após o"regular pradesso administra- 
.F e." eo• 
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Folha 
Proc. 	J-3 
Lr àio ÉDAr\p,; 9L2-,  

RF 11.274 

pio compete promover as ações coletivas para' a defesa 
dos interesses e direitos dós consumidores (artigos 81 e 
82, inciso II,, da Lei n9 8.078, de. 11 de .  setembro. de 
19913)',,. 	 • 

, • .. 	Art-90 Compete. ao  Departamento Judicial,.. 
da Procuradoria Geral do Município, da Secretaria-dos Ne-
gócios Juridicos oficiar nas açoes judiéiais de defesa do 
consumidor em gue a.Prefeitura forre ou'demandar.direito 
patrimonial proprio: • 

. • • Art.-10 Serão aplicáveis 48 sanções .da 
Lei n9 10.544, de 31 de maio de 1988, na hipótese de o .  
fornecedor infringir o Código . de-befesSdo Consumidor nos • 
Contratos com a Administraçao Pública. 

Art. 11 - Todos os órgãos da administra-
ção direta, as Sociedades de economia mista, empresas . 0.,  
blidasl  fundações e autarquias do Município deserwolverao, 
em carater permanente, programas de treinamento de pessoal 
visando a crescente melhoria de qualidade da prestação do 
serviço público. 

§ 19 . - Os órgãos e entidades 'mencionados 
neste dispositivo deverão -estar constantemente informados 
sobre os avanços tecnológicos pertinenteafto- respectivo 
'serviço, adotando-os, tão logo'o permitam os seus recur-
soa orçamentArios, materiais e humanos. 

-§ 29 - A Prefeitura manterá A disposição 
doa destinatários finais dos seus serviços,informaçoes ade-
quadas e suficientes ao exercício dos direitos do consumi 
ddr. 

• Art. 12 - Fica criada, no Gabinete da Pra 
feita, uma Comissão de Acompanhamento do Programa Munici= 
pal de Defesa do Consumidor, integrada por: . . 

' 	I 1 (um) representante da Secretaria do 
Governo Municipal, que a coordenará; . 

' II - 1 (uni) representante da Procuradoria 
Geral do Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
niéipal de Abastecimento: • 	. 

IV - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal da Saúde; 	 • 	 • 

. v - 1 .(um) representante da Secretaria mu 
micipal de Educação; -  

VI -- 1 (um) representante da Secretaria Es 
pecial da Reforma Administrativa; 

1. (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal da Administração; ' 

:VIII - 1-(um) representante da,Secretariadas 
AdministraCõeS Regionais. 	' 

Art. 13 - A Comissão de Acompanhamento do 
Programa Municipal de Defesiudo Consumidor compete:H 

. • 	• 	'1 - Subsidiar os diversos órgãos da Admi- 
nistração na implantação dos Núcleos de Atendimento 	ao 

• Consumidor; 
• II Desenvolver estudos com vista, A cela-

.bração' de conveniosxentre a Prefeitura e os demais órgãos, 
estaduais, federais ou particulares, cóm'atuaçãO relaáio-
nada A defesa do consumidor; 

III - Manifestar-se nos processos• adminis-
:trativos de defesa' do Consumidor, a pedido de Secretário 
Municipal ou por determinação da 'Prefeita: 
• 'IV - Desempenhar outras atribuições, .por 

determinação da prefeita, relacionadas com o sPrograma de 
Defesa do Consumidor. 

• Art. 14 - As despesas com a execução'des-
te decreto correrãoAaor conta das dotações, orçamentárias 
próprias. 

• • 	. Art. 15 - Este decreto entrará em -vigor .  
na data de suapublicação, revogadas ás disposições em 
Contrário.. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO.PAULO, aos 11 de março de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Júridicós 

,AMIR ANTONIO KRAIR u Secretário das Finanças 
'MERINO FECRIO FILHO, Secretário MunicipildáAdministração 
'PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretária MunicipaldsEdUmiçao 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER; Secretário Municipal da Saúde 
JOÃO CARLOS ALVES, Secretário Municipal de Abastecimento, 
JOSÉ . GARLOS PEGOLARO, SammtiriodasAdaudstrações1Wgiamds 
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Refor. 

- má' aami n 'atrativa 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha 

 Page 1 of 1 

Proc. N°. 	/  113  

Câmara Municipal de São Paulo Lívia Saio ã6 Nogueira 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 40202 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 40.202 27/12/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o funcionamento do Setor de Proteçao e Defesa do Consumidor do Municipio de 
Sao Paulo - PROCON MUNICIPAL, e da outras providencias. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/7/2013 
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Folha 
Proc. N°._3 'itfJÁ3I  

Lívia Saio ão Nogueira 
RE 11.274 

CELSO NUA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 165 
da Lei Orgânica do Município, no Código de Proteção do Con-
sumidor, lei n" 8.078 de 11 de setembro de 1990 no seu Capi-
tulo VII e no Decreto federal n.° 2.181 de 2 de março de 1997, 
CONSIDERANDO: a necessidade de integrar, institucional-
mente, o Município de São Paulo na defesa do consumidor, 
em ação coordenada com órgãos e entidades que tenham atri-
buições de proteção e promoção dos destinatários de bens e 
serviços; 	 . 	 . 
CONSIDERANDO a demanda especificamente referente às 
relações de consumo revelada durante os atendimentos promo-
vidos pelo Serviço de Informações Jurídicas 3/4 SIJ que fun-
ciona no âmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
CONSIDERANDO, por isso, a conveniência de atribuir um 
caráter permanente e sistemático de fiscalização e controle da 
produção, industrialização, distribuição, publicidade de pro-
dutos e serviços e o mercado de consumo no interesse da pre-
servação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias; 
DECRETA 
Art. 1" - Funcionará, diretamente vinculado à Secretária dos 
Negócios Jurídicos do Município de São Paulo, junto ao Ser-
viço de Informações Jurídicas 3/4 5I1 o Setor de Proteção e 
Defesa do Consumidor - PROCON MUNICIPAL, com a fina-
idade de coordenar, articular, integrar e fiscalizar a política 
unicipal de defesa dos direitos e interesses do consumidor no 

Município de São Patno. 
Art. 2°. Compete ao PROCON MUNICIPAL 
I. planejar, elaborar, propor e executar a politica do Município 
de São Paulo na proteção e defesa do consumidor; 
II. integrar, coordenar e executar mediante articulação com ór-
gãos federais e estaduais específicos, a ação municipal refe-
rente à defesa do consumidor; 
III. proceder estudos para elaboração e aperfeiçoamento de 
mecanismos institucionais e legais de defesa do consumidor; 
IV. sugerir e integrar campanhas de esclarecimento à comuni-
dade com vistos a conscientizaçâo do consumidor, em matéria 
de direitos, interesses e garantias da consumidor; 
V: articular-se com os órgãos federais e estaduais específicos 
objetivando a fiscalização do cumprimento das normas que 
objetivam a proteção do consumidor;  

VI. celebrar convênios com entidades oficiais ou particular& ` 
visando a defesa do consumidor, após prévia autorização do 
Prefeito. • . 
VIL receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias 
apresentadas por entidades representativas, pessoas jurídicas 
de direito público ou privado ou por consumidores individuais. 

ÃeVIII. solicitar à polícia judiciária a instauração de .inquérito 
Wara a apuração de delito contra o consumidor nos termos da 

legislação vigente. 
IX. representar ao ministério público para fins de adoção de me-
didas processuais pedais e civis no âmbito de suas atribuições. 
X. comunicar aos órgãos competentes, quando extrapolar de 
sua atribuição, as infrações de ordem administrativa que vio-
larem aos interesses difusos coletivos ou individuais dos con-
swnidores. 	 . 
XI. solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, do Es-
tado, bem como dos demais setores da municipalidade, para a 
defesa do consumidor, para a fiscalização de preços, abasteci-
mento, quantidade e segurança de produtos e serviços. 
XII. fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na 
lei federal n.° 8.078/90 e em outras normas pertinentes a de-
fesa do consumidor desde que no âmbito de sua competência 
territorial. 
XIII. solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória 
especialização técnico-científica para a concepção de seus 
objetivos. 	 . 
XIV. dar atendimento aos consumidores; processando regular-
mente as reclamações fundamentadas. 
XV. fiscalizar as relações de consumo. 
XVI. funcionar no processo administrativo como instância de 
instrução e julgamento, no âmbito de sua competência, 
dentro das regras fixadas pela lei federal n.° 8.078/90, pela 
legislação complementar pelo decreto federal n.° 2.181/97 e 
por este decreto. 

pai eçoci 1 ll1.1allIVIIL(..PJ JVI.ORS, 	 •••yeav 	 ■ 	 . 
frações ah previstas ;  quando estas estiverem ocorrendo no âm-
bito territorial do município, denunciando àquelas instituições 
as práticas infrativas que os agentes econômicos estiverem de-
senvolvendo. 
XIX. Exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cum-
primento da sua finalidade. 

Art. 3° - O PROCON MUNICIPAL será dirigido por um 
'Coordenador Geral, designado pelo Prefeito, por indicação do 
titular da Secretaria dos Negócios Jurídicos. 
Parágrafo único - O Coordenador geral será substituído, em 
suas ausências e impedimentos pelo Sub-Coordenador, 
também designado pelo Prefeito, por indicação do titular da 
Secretaria dá Negócios Jurídicos - SI. 
Art. 40  - Os órgãos e entidades da administração municipal 
fornecerão à Si o apoio necessário ao seu pleno funciona-
mento, wan prioridade de atendimento. 
Art. 5° - O Secretário dos Negócios Jurídicos, solicitará ao 
Prefeito os servidores necessários à ação do PROCON MUNI-
CIPAL na defesa do consumidor. 
Art. 6° - A Secretaria dos Negócios Jurídicos dará ao 
PROCON MUNICIPAL o apoio administrativo e financeiro 
necessário à execução de suas atividades. 
Art. 7°- A estrutura do PROCON MUNICIPAL será composta 
pelos seguintes setores com as respectivas funções: • 
I - Setor de Apoio Técnico Jurídico 
a) Realizar audiência conciliatória; 	 • 
b) Avaliar sistematicamente os resultados alcançados no de-
senvolvimento das ações de sua área de competência; 

• c) Promover, semanalmente reunião de avaliação, com dis-
cussão das novas medidas' governamentais (leis, medidas provi-
sórias, portarias, etc) que tenham entrado em vigor no período; 
d) Assessorar a coordenadoria nos assuntos técnicos jurídicos; 
e) Emitir pareceres técnicos sobre os processos fiscais e as-
suntos referentes as relações de consumo. 
II - Setor de Apoio Operacional 
a) Processar os autos de infração lavrados pela fiscalização e 
dar continuidade aos mesmos com emissão de comunicados 
"aos infratores, e controle de pagamento, reincidência e demais 
emolumentos; 
b) Consolidar os relatórios mensais de atividades e de acompa-
nhamento do plano de trabaltio da coordenadoria; 
c) Planejar, organizar e manter constantemente atualizado o ar-
quivo do PROCON MUNICIPAL; 
d) Exercer outras competências correlatas; 
III - Setor de Fiscalização 
a) Elaborar a programação semanal da fiscalização; 	• 
b) Dar prioridade ao atendimento das denúncias formalizadas 
ao PROCON MUNICIPAL após análise de suas providências 
e gravidade; 	• 
c) Fornecer ao corpo de fiscalização toda a documentação e 
material necessário ao pleno desenvolvimento das atividades 
de fiscalização; 
d) Promover semanalmente junto a equipe de fiscalização reu-
nião de avaliação com discussão das novas medidas governa-
mentais que tenham entrado em vigor, 
e) Elaborar semanalmente relatórios de produtividade; 
f) Exercer outras competências correlatas; 
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d) Encaminhar ao setor de apoio técnico/jurídico as denúncias 
ou solicitações do público consumidor, que mereçam atenção 
especial e que, por força de circunstâncias, devem ser transfor-
madas em processos; 
e) Encaminhar ao setor de fiscalização todos os casos de de-
núncias ou solicitações que não puderam ser resolvidas; 	• 
f) Manter atualizadas, em locais visíveis, tabelas com índices 
econômicos necessários ao pleno desenvolvimento de suas 
atribuições; 
g) Exercer outras competências correlatas. 
V - Setor de Cálculo 
a) Elaborar cálculos relativos as relações de consumo, bem 
como lei do inquilinato e atualização monetária; 
b) Exercer outras competências correlatas. 
'VI - Setor de Planejamento e Pesquisa 
a) Realizar estudos, planos e projetos, visando a execução das 

• atividades do PROCON MUNICIPAL; 
b) Avaliar, sistematicamente os resultados; 
c) Contactar com diversos Serviços de Defesa Municipal e 
PROCON(s) de outros estados de forma a manter as ações de 
defesa do consumidor sempre atualizadas; 
d) Planejar e coordenar pesquisas de publicidade e preço em 
defesa do consumidor quanto a proteção da vida saúde e se-
gurança; 
e) Manter contato com órgãos que realizem ou posam realizar 
pesquisas laboratoriais 
f) Exercer outras competências correlatas; 
g) Criar um Fórum Municipal de Defesa do Consumidor inte-
grando as ações de Ogs e ONGs que atuam nessa área. 
Art. 8° - A fiscalização das relações de consumo de que tratam 
a Lei Federal n" 8.028/90, o decreto federal n° 2,181/97 e as 
demais normas de defesa do consumidor será exercida no âm-
bito do Município de São Paulo por agentes fiscais oficial-
mente designados, vinculados ao PROCON MUNICIPAL. 
Parágrafo Unico - Os agentes de que trata este artigo res-
pondem pelos atos que praticarem quando investidos da ação 
fiscal izadora. 
Art. 9° - Fica criado o Fundo Municipal de Defesa do Consu-
midor (FMDC). 
Art. 10° - Serão recolhidos ao FMDC os valores resultantes 
dos autos de infração bem como os oriundos de penalidades 

• aplicadas' como resultado de processo administrativo. 
Art. 11° - O fundo .a que se refere o art. 9° terá gestão própria, 
desvinculado da Secretaria de Finanças, sendo que os valores 
ali recolhidos em conta própria só poderão ser utilizados para 
a própria defesa do consumidor e estrutura do Setor ora criado. 
Art. 12° - Fica instituído o Conselho gestor do Fundo Muni-
cipal de Defesa do Consumidor composto e presidido pelo Se-
cretário dos Negócios Jurídicos, por um Procurador do Muni-
cípio, pelo Coordenador do , PROCON MUNICIPAL, por um 
representante da ordem dos Advogados do Brasil e por um re-
presentante do Ministério 'Público, os dois últimos a serem 
convidados a integrarem o conselho. 
Parágrafo Único - O Conselho deverá reunir-se, necessaria-
mente, uma vez por mês e extraordinariamente quando con-
vocado por qualquer de seus membros com razão fundamen-
tada e encaminhada ao Presidente, que, aprovando-a, fará a 
convocação. • 
Art. 13° - Haverá Suplente de Conselheiro para suprir as au-
sências devendo ser representantes de entidades de defesa do 
consumidor não governamentais devidamente reconhecidas 
como tal pelo Ministério da Justiça. 
Art. 14° - A instrução, processualística e demais atos procedi- 
mentais dos feitos instaurados pelo PROCON MUNICIPAL 
obedecerão o disposto na Lei Federal tf 8.078190 e no Decreto 

• Federal n°2.181/97. 
Art. 15° - Revogam-se as disposições em 'contrário, este de-
creto entrará em vigor na data de sua publicação. 

• PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 27 de 
dezembro de 2000, 447" da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, Prefeito 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de de- 
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Folha 6,0 Proc. 4,1ara Amcv.44 
Y0 a„ti0. . 	. 	 ,2 Lívia 	

, ão Nor eira 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

• 

LEI 

• 01 •••' 

PROJETO DE LEd 0 1 _0 01. 8/ 999 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
supermercados possuírem máquinas - 
nos carrinhos de compras, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. l° - Ficam os supermercados obrigados a instalarem 
máquinas calculadoras nos carrinhos de compras, para uso de seus 
consumidores 

Art. 2° - Os estabelecimentos acima mencionados deverão 
cumprir às deterrninações desta lei à partir da publicação da mesma. 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
4/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



eâmara 

Folha 
PLri voi: 

a 	 É

i o 	r a '1,1:2 11117N4 g  ru.c0ala,felo ti 

Art. 3°- As despesas decorrentes com a execução desta 
lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

142 asa.. 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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Proc. N°. 	/ 	 

  

(via Sal 	Nogueira 

âmara Atme rca.  fa 	ate 
.274 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

I"' L. 

PROJETO DE LEI 01  

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos supermercados possuirem 
caixas térmicas nos carrinhos de 
compras, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. V - Ficam os supermercados obrigados a instalarem 
caixas térmicas em 20% (vinte por cento) de sua frota de carrinhos de 
compras, para uso de seus consumidores. 

Art. 2° - Os estabelecimentos acima mencionados 
deverão cumprir às determinações desta lei no prazo de 90 (noventa) dias à 
partir da publicação da mesma. 

Art. 30  - O não cumprimento das disposições contidas 
nesta lei, implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 3.000 (três 

. mil) UFER's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 
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Proc. N°. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da 
presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

!ÈiÁML bIkh; 
WA.LIH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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PROJETO DE LEI 01-0387/2002; dos Vereadores Paulo Frange, Atilio Francisc 	to ão Nogueira 
Jatene. 	 RF 11.274 

"Dispõe sobre a comercialização de produtos em mercados, supermercados e 
hipermercados e grandes redes. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO "decreta: 
ART. 1 0  - Fica proibida a comercialização de qualquer tipo de gênero alimentício em 
mercados, supermercados, hipermercados e grandes redes que não estejam embalados 
hermeticamente. 
ART. 20  - Os produtos comercializados além de atender o artigo 1 0  , deverão estar 
etiquetados, constando da etiqueta o peso, o valor por, kilo e o valor total do produto. 
ART. 3 0  - Todo e qualquer produto deverá conter em local visível da embalagem sua 
especificação, data da validade, data de,fabricação e procedência. 
ART. 40  - Para os fins desta Lei, entende-se por redes,' as empresas que possuam mais de 
três filiais no Brasil. 
ART. 50  - O não cumprimento do disposto nesta lei, acarretará ao infrator a aplicação de 
multa no valor de 30.000(trinta mil) UFIRS. . 
ART. 60  - O Poder Executivo regulamentara a presente Lei no prazo de noventa dias a 
contar da sua publicação. 	,  
ART. 70  - As despesas decorrentesclesta Lei Correrão Por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta Lei entrará em vigor a-partir da data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 26 de junho de 2.002. Às Comissões competentes." , 
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Proc. N°.  599 / 	 

PROJETO DE LEI 01-0525/2003 do ,Vereador João Antonio (PT) 	 Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade das embalagens dos.produtos comercializadas em 
mercados, vendas, supermercados; mercearias, padarias e congêneres possuírem etiquetas 
em Braille" 
A Câmara Municipal decreta: 
Artigo 1° - Em todas as embalagens de, produtos comercializados em mercados, 
supermercados, vendas, mercearias; padarias e estabelecimentos congêneres, será 
obrigatória que as mesmas possuam, etiquetas em Braille. 
Artigo 2° - Os estabelecimentos comerciais enumerados no caput do artigo anterior terão o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a referida adaptação. 
Artigo 3° - A fiscalização será realizada pela Secretaria de Abastecimento do Município de 
São Paulo. 
Artigo 4° - A exposição à venda para o'consumidor sem a exigência do disposto nesta Lei, 
acarretará em multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais) Por 'produto para o estabelecimento 
comercial. 	 , 
Artigo 5° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de sua 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões 
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Folha 
Proc. N". 	/  /13  

Lívia Saio ão Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÀG 118 

- 
PROJETO DE LEI 01-00345/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Obriga os supermercados e hipermercados instalados no Município de São Paulo a 
ter, acoplado aos carrinhos de compras, leitor de código de barras portátil e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Ficam obrigados os :st.ipermercados ,'e hipermercados localizados no 
Município de São Paulo a ter leitOn'de código de barras portátil acoplado aos seus 
carrinhos de compra. 
Art. 20  - A Subprefeitura, responsável pela área onde fica este tipo de comércio, 
será o órgão destinado à fiscalização.  
Art. 3 0  - O descumprimento desta' lei acarretará Multa de R$ 1.000,00 (Hum mil 
reais) por dia/por carrinho que não possua o leitor de código de barras. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente aquelas que tratam de disponibilização do 
leitor de código de barras a cada quinze metros nos corredores dentro das lojas. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 21 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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RF. 11.317 — SGP 

p10344-13 
16- PAR 
16- 0247212013 

PARECER 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0344/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Edemilson Chaves, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade dos supermercados e hipermercados, instalados no Município de 
São Paulo, a ter, nos caixas, aplicativo de voz acoplado às maquinas registradoras. 

Segundo a justificativa, o objetivo da proposta é o de dar mais segurança ao consumidor na 
hora de suas compras, de modo que quando cada produto passe no caixa um aplicativo de 

111 

	

	voz informe o nome do produto e o seu valor, bem como busca disponibilizar uma 
ferramenta auxiliar aos portadores de necessidades especiais visuais em suas compras. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no regular exercício da 
competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos artigos 30, incisos I e II c/c 
24, inciso V da Constituição Federal e nos art. 13, incisos 1 e II da Lei Orgânica do 
Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é a proteção e defesa do consumidor, 
sobre a qual pode o Município legislar de forma a suplementar a legislação federal e 
estadual, conforme preconiza o art. 30, inciso II da Constituição Federal. 

Vale destacar que, em nosso entender, o projeto em análise não extrapolou o interesse 
peculiar do Município, pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal 
Federal, não invadem a competência federal as normas editadas pelo Município que 

111 protejam mais eficazmente o direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, 
matérias estas inseridas na competência legislativa de todos os entes federativos, conforme 
ilustram os segmentos abaixo: 

Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 
assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de 
que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 
produtos combustíveis. (ADI n° 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é com etência do Estado •enericamente com --,qndido. Portanto, 

77_ Re.
CoL, 
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não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 
MC/SP, ReL Min. Marco Aurélio, 
'tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas também em algumas 
decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci como também tive 
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de 
que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde 
pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação municipal sejam mais 
restritivas do que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se 
tratando dos municípios'.  (ADPF n° 109, Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 
22/04/2009, grifamos). 

Ainda a corroborar a competência legislativa do Município para a matéria, tem-se que o 
Código de Defesa do Consumidor dispõe em seu art. 55, § 1° sobre a possibilidade do 
Município de legislar em matéria de consumo quando adotar medidas em defesa ao 
consumidor, como ocorre na proposta em tela, in verbis: 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e  
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e 
serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde,  
da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas 
que se fizerem necessárias.  (grifamos) 

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que: 

O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos — incluindo, portanto, os 
Municípios — competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou 
serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, informação e 
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias. 

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de consumo 
quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de polícia 
administrativa, que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, nas 
respectivas áreas de atuação administrativa. (In, Código de Defesa do Consumidor: 
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comentado pelos autores do anteprojeto. 5a  ed. Rio do Janeiro: Forense 
Universitária, 1998. p.468). 

Note-se que no exercício desta competência a Lei Orgânica do Município assim dispôs: 

Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 
(..) 
II— fixar horários e condições de funcionamento; 
III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 
(..) 
IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
(...) (grifamos). 

Ainda, no que concernem as pessoas portadoras de deficiência visual, a Constituição 
Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre tal assunto a União, os 
Estados e o Distrito Federal (artigo 24, inciso XIV) e ao Município confere a competência 
legislativa suplementar (art. 30, inciso II), de modo que o projeto pode prosseguir em 
tramitação. 

Pois bem, a Constituição Federal logo em seus primeiros artigos estabelece como princípios 
fundamentais do Estado brasileiro: a dignidade da pessoa humana (art. 1 0, inciso III), a 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3°, inciso I); a promoção do bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação; e, mais especificamente quanto ao tema em análise, estabelece no art. 23, 
inciso II que é competência comum de todos os entes federativos — ou seja, inclusive do 
Município — cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência. 

No plano infraconstitucional, a Lei Federal n° 7.853/89, em seu art. 2° dispõe competir ao 
Poder Público e seus órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício dos direitos que propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico, dentre os 
quais se inclui o direito ao lazer. 

Importa destacar, ademais, que o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do 
Município, poder inerente à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em 
benefício da coletividade, cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário 
Nacional: 
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Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 

• compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos. (In, Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5a ed., p. 353). 

Nada obsta, portanto, que a Câmara Municipal legisle sobre a obrigatoriedade dos 
supermercados e hipermercados, instalados no Município de São Paulo, a ter, nos caixas, 
aplicativo de voz acoplado às maquinas registradoras. 

Contudo, deverão as Comissões de Mérito competentes avaliar o conteúdo da proposta face 
à necessidade social. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

• 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

Todavia, é necessária a apresentação de um Substitutivo, tendo-se em vista a necessidade 
de se retirar o art. 2° da proposta, vez que este cuida de matéria atinente à organização 
administrativa, a qual é de competência privativa do Poder Executivo, para proporcionalizar 
o valor da multa aos interesses da proposta, bem como para fixar um índice de atualização 
do valor da multa fixada no art. 3° e, por fim, para adequar a presente proposta à melhor 
técnica de elaboração legislativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0344/13. 

Obriga os supermercados e hipermercados 
instalados no Município de São Paulo a ter, 
nos caixas, aplicativo de voz acoplado às 
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maquinas registradoras, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam obrigados os supermercados e hipermercados localizados no Município de 
São Paulo a ter aplicativo de voz acoplado às suas máquinas registradoras. 

Art. 2° O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator à multa no valor 
correspondente a R$ 1.000,00 (Hum mil reais) por dia e por caixa, podendo ser dobrado no 

• caso de reincidência. 

Parágrafo Único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla ão P rticipativa, em • 
OU LART f2--rr`e)"  

UARDO TUMA  

cS'ex0-  
SANDRA TADEU 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP 
www.camara.sp.gov.br  

CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 

CORONEL TELHADA 

AURÉLIO MIGUEL 

16 PAR 
16- 02666/2013 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N0  344/13 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Edemilson Chaves, 
obriga os supermercados e hipermercados localizados no Município de São Paulo a ter 
aplicativo de voz acoplado às suas máquinas registradoras. 

De acordo com a justificativa, os clientes dos estabelecimentos mencionados 
estão ocupados com o processo de passagem do produto pelo caixa e seu 
empacotamento, não podendo prestar plena atenção ao valor de todos os produtos que 
estão passando pelo caixa. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo à iniciativa, visando retirar o artigo 2°, que violava o princípio de 
independência dos Poderes, e também acrescentar multa de R$ 1.000,00 (mil reais) para 
os infratores, dobrada na reincidência 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura, 
nos termos do projeto original, é oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do projeto original. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 04 / /21 , 3  
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Proc. n°01-344/2013 
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RF 11261 — 	P-12 
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O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) — Bom dia a todos. Vamos iniciar as sessões ordinárias 
com a presença de Aurélio Nomura, na Presidência, por solicitação do Presidente, e também com a presença 
do nobre Vereador Ricardo Nunes. Na qualidade de membro da comissão, declaro abertos os trabalhos da 11 a  
audiência pública do ano de 2014 e informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da 
Câmara Municipal de São Paulo: www.camara.sp.gov.br , link: auditórios on-line. A íntegra da transcrição 
dessa audiência estará disponível ao público em geral no portal da Câmara, no link audiências públicas 
registros escritos. 

Foram convidadas diversas personalidades e encontram-se presentes o senhor Márcio 
Albuquerque e Carlos Yoshimori, representando a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, o 
Sr. Flávio Marques Pereira, representando o Sindicato das Indústrias Gráficas do Estado de São Paulo. 

Vamos fazer a inversão do PL 85/12 em segunda audiência. Peço a assessoria que faça a leitura 
da emenda. 

- É lido o seguinte: (emenda ao PL 85/12) 
O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) - Gostaria de aproveitar e convidar os representantes da 

Secretaria para que compareçam à Mesa e também o Sr. Flávio Marques Pereira. Gostaria de consultar se 
tem algum representante dos autores, que são diversos autores do PL 85/12. O representante do Vereador 
Natalini está presente. 

Ouviremos preliminarmente os representantes da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. Tem a palavra o Sr. Carlos Yoshimori. 

O SR. CARLOS YOSHIMORI — Bom dia a todos. O PL tem por objetivo alterar um dispositivo da 
lei 3.701, sob o item 3.04, objetivando excluir da incidência do ISS quando a composição gráfica for destinada 
ao processo de industrialização de mercadoria. 

A justificativa é solucionar um conflito de competência que existe em razão da inexistência de 
uma norma clara sobre qual tributo deve incidir o ICMS ou ISS e, inicialmente, é importante ressaltar que a 
lista de serviços está definida na lei complementar 116 e os municípios devem seguir essa lista definida pela 
lei complementar. A nossa lei 13.701 segue, como não poderia ser diferente, exatamente a lista definida por 
essa lei complementar, não só em relação à descrição da lista, mas também em relação às demais normas, 
como, por exemplo, em relação às regras sobre definição do local de prestação de serviços. 

Nós somos contrários ao PL porque entendemos que a solução de conflitos de competência 
deve ser apreciada ou pelo Judiciário, ou deve ser resolvida por uma lei federal, por uma lei complementar. A 
própria Constituição Federal estabelece que os conflitos sobre norma tributária deve ser solucionado por meio 
de lei complementar. Inclusive, já temos um projeto no Senado, que era o PL 386/12 e agora na Câmara 
Federal, que é o PLP 366/13, que promove exatamente essa alteração no PL, no sentido de excluir a 
incidência quando o produto for destinado à comercialização ou industrialização. 

No âmbito do Judiciário também temos a ADI 4389 em que o Supremo afastou a incidência de 
ISS quando é destinado ao processo de industrialização de mercadorias. Então, por esse motivo por uma 
questão de competência entendemos que não caberia ao município solucionar conflitos de competência nesse 
sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) — O senhor havia falado que existe uma ADI que fala a 
respeito e já foi transitada em julgado que afasta da incidência de ISS, é isso? 

O SR. CARLOS YOSHIMORI — Isso. Seria uma medida cautelar que foi dada essa decisão, mas 
não temos ainda o trânsito em julgado em relação a essa ação. 

O SR. RICARDO NUNES — É a 4389? 
O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) — Esse PL que foi encaminhado do Executivo, o senhor 

poderia falar o teor. O teor é idêntico? 
O SR. CARLOS YOSHIMORI — O PLP 366, sim, ele é idêntico, ele altera o subitem 13.05 e tem 

a seguinte redação: "Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, 
clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou 
industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria, que deva ser objeto de 
posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens, manuais técnicos e de 
instrução, quando ficarão sujeitos aos ICMS. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) — Tem a palavra o Sr. Flávio Marques Ferreira, 
representando o Sindicato das Indústrias Gráficas do Estado de São Paulo. 

O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores e senhores 
presentes. Primeiro agradeço a oportunidade de a Abigraf estar aqui participando dessa audiência pública. Ela 
representa 20 mil empresas gráficas em todo o Brasil. Nós temos 22 regionais praticamente de abrangência 
nacional. Então, praticamente todos os Estados têm uma regional; e representamos 218 mil empregados. 
Nesse momento, estou falando pela Abigraf São Paulo, principalmente pelo município de São Paulo. 

Esse conflito tributário é um assunto que tira o sono do empresariado gráfico há mais de trinta 
anos. Na edição do decreto 406/1968, cujo texto é composição gráfica, fotocomposição, clicherias, infografia, 
litografia e fotolitografia, se, por parte(?) dos auditores fiscais, na época, houvesse entendimento técnico 
daquilo que está escrito na lista complementar, que é taxativa - e não pode ser interpretativa - jamais o setor 
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gráfico teria tido algum tipo de multa ou autuação, porque uma embalagem, um rótulo não está escrito aqui. 
Aqui está a composição gráfica, e para esse termo técnico composição e se fazer a composição, que, na 
época, em 1968, existia. Esses termos já não se usam mais e não existem mais, como, por exemplo, fotolito. 
Para as composições gráficas, para quem conhece uma tipografia, pegavam e compunham tipo por tipo. 
Aquilo era composição. Quando se fazia um livro, quando havia linotipo, havia uma máquina como a de 
escrever, enorme, quando digitávamos aqui e saia um chumbinho, com os tipos. Isso era uma composição 
gráfica. De uma forma errada, interpretaram isso como sendo todos produtos gráficos. Aí se começou o 
conflito tributário nos anos 70. 

Para se resolver isso, a Secretaria da Fazenda, em 1981, por meio da portaria CAT(?) 54, muito 
clara no texto, deixou, porque, até esse momento, todo o setor gráfico pagava, na época, ICM. Então, naquele 
momento, todo o setor gráfico pagava ICM. A partir de 1981, a Secretaria deixou de exigir isso, porque, a 
qualquer momento, ela pode chegar aqui e voltar a exigir, porque isso não está em lei; é uma portaria interna, 
mas deixou de exigir aqueles produtos gráficos, cujo o destinatário final era o próprio consumidor. Cito, como 
exemplo, folhetos, catálogos, cartões de visita, papel carta, enfim, todos os impressos que a empresa usa 
internamente. Isso, então, ela deixou, naquele momento, como sendo ISS. Antes se recolhia ICM. 

Os produtos destinados à comercialização e à industrialização, ou seja, aqueles que continuam a 
circulação econômica, seria o ICMS. Então, desde 1981, o setor gráfico trabalha dessa forma. Uma parte 
recolhe ISS e outra parte recolhe ICMS. O que ocorreu, com o tempo, foi que a Prefeitura tentou avançar 
também, cobrando ISS naqueles produtos que são embalagens e que vinham sendo recolhidos ICMS. Isso é 
claramente uma bitributação. Apesar de o Estado deixado de exigir, também queriam aquilo. Então, gerou-se 
esse conflito desde essa época. Tudo isso começou no município de São Paulo. Para se resolver isso, o 
convênio Confaz n° 11/82 também deixou de exigir nos mesmos moldes do Estado de São Paulo. Então se 
unificou essa linguagem de uma forma nacional. 

Em junho de 1985, houve um entendimento entre a Abigraf e a Secretaria Municipal de Finanças, 
porque havia começado aqui todo esse conflito, esse entendimento. Na época, o Sr. Secretário, junto com a 
Abigraf, com uma instrução normativa, disseram então o que era ISS e o que era ICMS. Quando à 
embalagem, haveria ICMS. Isso ficou claro. Trabalhamos bem nesse sentido até o ano 2000. Aí evidente que 
mudou o Sr. Prefeito e o Sr. Secretário. Aí houve mais uma meia dúzia de multas, não mais do que isso. 
Evidente que depois entrou o entendimento outra vez. 

Estou fazendo esse histórico para mostrar que o setor gráfico está extremamente cansado com 
esse assunto. A toda hora, a qualquer momento, pode ser acordado, dentro das nossas empresas, com um 
fiscal lá, querendo autuar. Por um lado, já estamos pagando ICMS. Por outro lado, nós não queremos prejuízo 
da Prefeitura. Então, aquela turma que paga ISS continua pagando lá desde 1981. É isso que estamos 
pretendendo. 

Por que estamos pedindo que o município de São Paulo também regulamente isso, 
independente do federal? Porque há esse projeto de lei, o 366, que está em Brasília, e passou pelo Senado, 
por unanimidade, na votação, e está em plenário. Há vários outros assuntos. Inclusive, não é um projeto de lei 
específico para a indústria gráfica. Esses outros assuntos têm um grau de complexidade muito maior do que o 
nosso. O nosso tema composto nesse 366 já é de entendimento da Abrasf, Associação Brasileira das 
Secretarias de Finanças dos municípios das capitais e da Frente Nacional dos Prefeitos, com relação a esse 
texto, que foi discutido em três mãos. Então, ele já está aprovado por todas as prefeituras; só que a 
aprovação, em Brasília, pode ser demorada, por conta de outros temas extremamente mais polêmicos. 

Participamos lá também de uma audiência pública. Claro que o nosso tema não será revisto, não 
será mexido. No município de São Paulo, para haver mais haver segurança jurídica para o setor gráfico e não 
fiquemos assombrados com uma possível autuação, a cada vez que se mude o Secretário de Finanças e o 
Prefeito, o Vereador Natalini juntamente com o Vereador Laércio Benko propuseram esse projeto, que vem 
dar essa tranquilidade jurídica para o nosso segmento. Então, por isso que a gente busca a aprovação dentro 
do município de São Paulo. Isso vai ajudar o quê? Com que as indústrias gráficas que produzem esse tipo de 
produto não saiam do município. 

Para os senhores terem ideia, dados do IBGE mostram que, no município de Barueri, 
especificamente em Alphaville e arredores, hoje há mais de cem indústrias gráficas que estavam em São 
Paulo e fugiram em função dessa bitributação, desse conflito tributário existente aqui. Eles estão lá. É isso que 
queremos: reter essa indústria gráfica aqui no Município de São Paulo com a aprovação desse projeto. 

Por exemplo, Jaú que é uma Cidade pequena, tem seis indústrias de embalagem. E lá não 
comporta, não tem indústria. Em Jaú há uma indústria de calçados e o resto é indústria agrícola. Não tem. É 
agronegócio. Porém vendem o produto deles aqui em São Paulo. E a nossa mão de obra foi para lá, para 
Barueri, Ribeirão Preto, Taboão da Serra que é aqui do lado. 

Várias indústrias gráficas foram para Taboão da Serra e outras que estão esperando a resolução 
e que cobram constantemente para que possam se manter aqui, porque também não é fácil mudar uma 
indústria, mas há gente que se for autuada não consegue pagar porque vão pegar os últimos cinco anos, 2%, 
Celic, mais não sei o quê, mais multa, não dá para pagar, não vale porque a indústria gráfica é composta de 
pequenas e médias indústrias. Não comporta o valor da autuação. Então o que a gráfica faz: vai para Tabuão, 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
4/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 Folha n° 77 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Proc. n°01-34412013 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14865 	DATA: 20/08/2014 	 RF 1 261 -SGP- 

Barueri, Campinas e esses locais não tem tido autuação. 
Alguns municípios - a exemplo do que esperamos que aconteça em São Paulo, temos plena 

certeza disso -, por exemplo, Americana que tem uma lei própria determinando exatamente o texto que está 
sendo proposto pelos Vereadores e que já citei e em outros estados, as cidades de Blumenau, Porto Alegre, 
enfim, outras tantas que não lembro neste momento. 

É um assunto que já está praticamente pacificado em função dessa liminar concedida e votada, 
cujo Relator era o Ministro Joaquim Barbosa, que hoje está nos resguardando uma possível autuação e 
alguns julgados já nesse sentido. Peço que nos permita ler, do Ministro Dias Toffoli, uma ação de um ano 
atrás que diz: "Em precedente da corte consubstanciado na ADI 4389, restou definida a incidência de ICMS 
"sobre operações de industrialização por encomenda de embalagens, destinadas à integração ou utilização 
direta em processo subsequente de industrialização ou de circulação de mercadoria". Então fica claro que fala 
sobre ICMS nesse agravo em que concedeu esse voto. 

Concluindo: "As embalagens tem função técnica na industrialização ao permitirem a conservação 
das propriedades físico químicas dos produtos, bem como o transporte, o manuseio e armazenamento. Por 
força da legislação, tais embalagens podem ainda exibir informações relevantes aos consumidores e a 
quaisquer pessoas que com elas tiverem contato. Trata-se de típico insumo. 

Voto do Ministro Joaquim Barbosa ." Esse é outro julgado, no outro acórdão, do Ministro Teori 
Zavascki. "Confecção de sacos de papel com impressão gráfica personalizada, atividade preponderantemente 
industrial. Incidência de ICMS." 

E há também outro voto da própria Ministra Eliana Calmon, em outro acórdão, dizendo que as 
embalagens fabricadas pelas empresas são de material metálico com acabamento gráfico, preponderando a 
utilização do produto metálico sobre o material gráfico, o que a faz contribuinte do ICMS. Essa é uma matéria 
pacificada. 

Então, por que o Município de São Paulo não sai na frente e dá essa tranquilidade jurídica que o 
tão sofrido setor gráfico está aguardando? É a isso que peço o entendimento de todos os senhores. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) — Obrigado, Sr. Flávio Marques Ferreira. Gostaria de 

saber quantas indústrias gráficas existem na cidade de São Paulo? 
O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA — Na cidade de São Paulo, contribuintes do ICMS, são 

em torno de 280 indústrias e em torno de três mil gráficas as que pagam o ISS e que produzem outros tipos 
de impressos destinados ao consumidor final. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) — Isso gera quantos empregos na nossa Cidade? 
O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA — Honestamente, não tenho esse número agora, porque 

houve uma atualização recente. 
O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) — Nem mais ou menos? 
O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA — Dra. Priscila, a senhora tem essa informação? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA — Acredito que até um pouco menos hoje, por isso não 

queria chutar. Há uns quatro ou cinco anos, eu tinha esse número na cabeça, mas algumas empresas 
acabaram saindo. Podemos trabalhar com o número de dez mil, com algumas empresas desligadas. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) — Está certo. Quero consultar o nobre Vereador Ricardo 
Nunes para saber se gostaria de fazer alguma pergunta. 

O SR. RICARDO NUNES — Sim. Vereador Nomura, mesmo prosperando, teremos algum conflito 
jurídico pelo motivo de que existe na Lei Federal as atividades elencadas para a tabela do ISS. Precisamos 
averiguar. 

Existem quatro códigos que tratam da matéria. Estou percebendo que o código 6939 é o que tem 
maior problema com relação aos autos lavrados, inclusive em 2012, num total de 138 milhões de autos de 
infração lavrados. O que vem a ser esse código? Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, 
litografia, fotolitografia, estereotipia, serigrafia e outras maneiras de impressão. Isso aqui não diz respeito à 
confecção de embalagem, não é? 

O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA — Não, não é. 
O SR. RICARDO NUNES — Então esse código não poderia estar isento do pagamento do ISS, 

porque é uma prestação de serviço. 
O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA - Isso que está na lista de serviço é prestação de serviço. 
O SR. RICARDO NUNES — Então... Aí, nós temos outra situação, que é o código 6912, em que 

houve 111 milhões, 794 mil de autos de infração lavrados em 2012. O código 6912, "artes gráficas, tipologia, 
diagramação, paginação e gravação", também não trata de confecção de embalagem... 

R — É prestação de serviço. Isso é serviço, é o que nós falamos. 
P — Então, o que nós temos de problema hoje na Prefeitura de São Paulo são esses dois 

códigos. Porque em relação ao código 6920, o auto de infração lavrado foi zero, enquanto o código 6955 teve 
546 reais. 

R — Então... Mas no início dos anos 2000 houve várias autuações. Não sei se o senhor tem esse 
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dado aí... 
P - Tenho. 
R - Então: 2000, 2001, 2002. Algumas empresas... 
P - Ah, não, 2000 não. 
R - Depois disso, depois da administração desse Prefeito que cumpriu essa etapa, nós 

conseguimos novamente um diálogo com a Prefeitura explicando que embalagem não é prestação de serviço. 
Houve ali um entendimento e começou a discussão para se elaborar um projeto para que esse conflito não 
voltasse a existir em novas administrações. Porque, senão, a cada Prefeito que entra, nomeia-se um 
Secretário, nós temos que ir lá explicar, assim como a este atual Secretário nós fomos explicar também. 
Assim que assumiu, nós fomos lá falar com o Secretário Marcos Cruz. 

P - E o que ele falou para o senhor? 
R - É evidente que ele foi pegar a assessoria dele, pois ele não estava ainda inteirado do 

sistema, para nos dizer: "A princípio, embalagem não consta no 1305 da Lei Complementar 116. Em nenhum 
momento diz". E tudo o que está dito lá, para nossa estranheza, mantiveram, em 2003, um texto de 68. Por 
exemplo, fotolito não existe mais. Para quem conhece indústria gráfica, hoje é tudo digital. Então, não existe 
mais fotolito, mas mantiveram um texto de 68. Quer dizer, já há algo errado aí também. Composição gráfica, 
conforme expliquei, não é uma impressão; impressão é uma coisa, composição é outra. 

P - Sim. 
R - Então, antecipa o processo produtivo. Aí, é serviço, concordamos com que seja serviço. Mas 

uma embalagem que continua a circulação econômica... 
P - Então, o texto do Vereador está errado... O projeto está errado... 
R - Não, acredito que não, está certíssimo. Está igual ao 366. Estou sem ele aqui, mas no final 

do Decreto está dito: exceto embalagens e tal, quando ficará sujeito a ICMS. O texto está correto. 
P - O senhor me permite fazer uma leitura rápida? Porque é curto. 
R - Pois não. 
P - "Fica alterado o item 13.04 do artigo 1° da Lei 13.701" - que é exatamente o texto da Lei 

Federal. A lei municipal usa a mesma tabela da lei federal. Ela não cria nada: só pega a federal e traz para cá. 
"13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia e confecção de 
impressos gráficos, exceto se destinados a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda 
que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais 
como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos e embalagens, manuais técnicos e de instrução, quando 
ficarão sujeitos ao ICMS. 

Art. 2° - Vedada a restituição das quantias recolhidas a este título, ficam remitidos " - aí é que 
está o problema - "os créditos de ISSQN decorrentes de confecção de impressos gráficos destinados a 
posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra 
mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação. 

Art. 30  - A despesas decorrentes (...)", etc. 
Esse projeto de lei não inclui, no seu ponto de vista, esse... 
R - Desculpe... Aquele primeiro tópico diz ISS. O "exceto" refere-se a ICMS. Então, aquelas 

exceções é que vêm para o ICMS. O "exceto" são embalagens, rótulos, bulas, manuais de instrução, o que 
acompanha a mercadoria. Assim, o "exceto" é ICMS. 

P - Meu raciocínio está certo? Vocês poderiam colaborar? Está dentro? 
O SR. CARLOS YOSHIMORI - Nós observamos aqui uma pequena alteração, Excelência, em 

relação ao último item. A Lei Complementar 116 termina na fotolitografia. Aí, foi inserida a confecção de 
impressos gráficos, que não estão na LC 116. Basicamente, a alteração é a inclusão de confecção de 
impressos gráficos - que não está na 116, ou seja, não está na redação da Lei 13.701 - e a inclusão das 
exceções, que, como ele explicou, seriam ICMS. 

O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA - Eu concordo. A 116 está um pouco mais completa. 
Não mais completa, mas esclarecendo melhor, colocando como serviço - porque não está claro na 116, no 
item 13.05 a impressão gráfica. Então, se nós alterássemos o texto e incluíssemos "impressão gráfica", aí 
tiraria toda a dúvida existente com relação ao que se recolhe de ISS e ao que se recolhe de ICMS. 

O SR. RICARDO NUNES - Nesse projeto de lei dos Vereadores Natalini e Laércio Benko, a 
redação está correta desse jeito? 

R - Segundo nosso entendimento, teria que fazer uma inclusão: "impressos gráficos". 
P - Não, eu sei. É a opinião da Associação também? 
R - Também. Confecção de impressos gráficos. A gente poderia depois passar o texto. 
P - O.k. Hoje existem autuações da Prefeitura em relação a esses pagamentos? Vocês estão 

pagando em juízo? Está sub judice? 
R - Não. O que está acontecendo hoje é, como eu disse antes: quem paga ISS, sim; quem paga 

ICMS, paga ICMS. Não está tendo autuação. Das autuações passadas, por exemplo, há empresas que 
entraram com ação declaratória e estão depositando em juízo; mas esse é um assunto pontual. Hoje o setor 
trabalha como trabalhava em 81; quem paga ISS, ISS; quem paga ICMS, ICMS. Não está havendo hoje 
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autuação por parte da Prefeitura. Hoje não. 
P - Há algum documento da Procuradoria para vocês, alguma instrução de Finanças? 
O SR. CARLOS YOSHIMORI - Não, não me recordo. 
P - Porque vinha autuando e, por algum motivo, parou de autuar. Deve ter alguma nota técnica. 
R - Imagino que seja por conta da decisão do Supremo, de 2011, que formou entendimento de 

que incidiria ICMS quando destinado a industrialização. 
P - Agora, vocês falaram que são contra o PL. Vocês são contra? 
R - Contra assim... Como o objetivo é resolver o conflito de competência, não somos contra em 

relação ao mérito, de que realmente deva incidir o ICMS quando houver industrialização, mas contra a forma 
como está sendo solucionado. Já temos uma discussão no Supremo e existe o PLP 366 na Câmara. Então, o 
nosso entendimento é que deva ser resolvido de Lei Complementar Federal e não por uma lei municipal. 

O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA - Se o senhor me permite, como alguns municípios já 
saíram à frente e têm a sua própria lei, eu acredito que seria de bom senso o próprio Município de São Paulo 
tomar a mesma medida. Existe a concordância por parte da Frente Nacional dos Prefeitos, da Abrasf, em 
relação à aprovação do projeto em Brasília. Subentende-se que o Prefeito do Município de São Paulo também 
concorda com o de Brasília. É evidente que, se concorda com Brasília, concorda com São Paulo também. Não 
vejo o porquê de não haver essa vontade política na solução desse conflito que perdura a tanto tempo. 

O SR. RICARDO NUNES - O senhor chegou a ver o substitutivo da Comissão de Administração 
Pública? 

R - Não, não cheguei a ver. Foi visto, mas não me lembro exatamente do texto. 
P - É contrário ou favorável? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. RICARDO NUNES - Não, temos dois substitutivos. A Comissão de Trânsito fez o relatório 

pela CCJ. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. RICARDO NUNES - A Comissão de Finanças pode seguir o substitutivo da Comissão de 

Administração Pública ou o da CCJ ou também fazer outro. Qual é o entendimento do sindicato em relação ao 
texto da CCJ e o da Administração Pública? 

O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA - Acho que o texto teria que ser o mesmo da Lei 116, 
que já vimos discutindo, originalmente o texto do Vereador Natalini, incluindo composição gráfica. Com  isso, 
fica definitivamente solucionado o problema, que é o mesmo texto da Lei 116, que está em Brasília. 

- Manifestação fora do microfone. 
O SR. RICARDO NUNES - O substitutivo da Comissão de Administração Pública, até achei 

estranho, cita que, para se fazer uma lei escrita, até o final do pronunciamento do STF, dos autos da ADI 343. 
A SRA. PRISCILA - Inclusive essa ADI é da Abre. 
O SR. RICARDO NUNES - Devíamos fazer uma lei assim: "Até que o Supremo..." 
R - É, essa ADI é questionada, a 4.389. Também temos outra ADI, que é a 4.413, que ia ser 

julgada junto e foi separada porque, naquele momento, o STF entendeu que a nossa é mais abrangente. 
P - Entendi. Então, hoje não está havendo autuação, a indústria gráfica não está recolhendo o 

ISS. Isso é ponto pacífico, e vai haver o passivo. 
R - Não, ela recolhe o ISS sobre os itens da Lei 116. A alteração que queremos é que, quando 

haja industrialização ou comercialização do rótulo, que vai junto com o produto, na embalagem, aí seja ICMS, 
como já definido pelo STF na ADI 4.389. 

P - Eu sei. A Lei 13.701 fala que vocês têm que pagar ISS sobre isso. Vocês não estão pagando 
por conta da ADI. Então, hoje vocês não estão pagando ISS. 

R - Só quando é para embalagem e para produtos que vão para a industrialização e a 
comercialização. Mas, em relação a essa ADI da Abre, eles entraram com embargo de declaração, porque ela 
foi daqui para frente. 

O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA - A pergunta foi outra. Desculpe eu interromper, mas é o 
seguinte: do setor gráfico, uma grande parte paga ISS. Quem não paga ICMS é só quem faz embalagem, e 
embalagem é para o que estamos buscando ICMS. Desde 1981 é feito isso, e só estamos querendo pôr no 
papel o que, na prática, vem ocorrendo desde 1981. Só para simplificar o entendimento. Sei que é uma 
matéria meio complexa. 

O SR. RICARDO NUNES - Eu sei. Agora, eu estou perguntando por que já recebemos na Casa 
uma PPI e queria entender. Existe algum passivo da indústria gráfica em relação aos autos do passado ou 
isso já está liquidado? Há depósito em juízo? 

R - Há depósito em juízo, mas daquelas empresas que foram autuadas e, evidentemente, elas 
estão se defendendo. 

P - Há vários setores da Cidade que têm esse problema, e estamos tentando ver se fazemos 
uma composição com a Comissão de Finanças para pormos na PPI para desbloquear o valor e a Prefeitura 
pegar o valor que estiver em juizo. Para tentar aproveitar a PPI que está vindo. O senhor sabe se é volumosa 
a quantidade de...? 
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R - Não. Em depósito judicial, em função de uma Ação Declaratória, que eu saiba, há uma 
empresa. As outras não têm depósito em juízo. Há algumas com bens penhorados; outras foram autuadas e, 
quando da fase final, sumiram levando as máquinas, não sabemos onde foram parar. Isso há. Mas empresas 
que tenham depósito em juízo, que a Prefeitura precisa levantar esse dinheiro, acredito que seja uma só. 

P - O senhor ouvir os valores que falei naquela hora? 
R - São ações, não é? 
P - São autos de infração. 
R - Autos de infração. 
P - E de 2012. Ainda temos que pegar 2013 e 2014. Não tem muito a ver com o projeto, mas 

poderíamos aproveitar a PPI e podemos talvez promover uma conversa para ficar bom para todos. 
R- Perfeito. 
P - Repetindo: só o código 6912, Auto de Infração lavrado, 111 milhões. O código 6939, Auto de 

Infração lavrado, 138 milhões. Isso em 2012. 
- Manifestação fora do microfone. 
A SRA. ISABEL - Represento a empresa Rotagraf, uma gráfica de embalagem, e acho que 

essas autuações de 2012 devem ser por conta exatamente das empresas que deveriam estar recolhendo ISS. 
Deve ser alguma coisa com as empresas que recolhem ISS e que, por alguma razão, não devem ter recolhido 
e, portanto, sofrido alguma multa, alguma coisa nesse sentido. 

O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA - Não consta que o setor gráfico de embalagem, bulas e 
rótulos tenha sido autuado nos últimos anos. Talvez o que ela queira dizer é que empresas que deveriam 
recolher ISS e que não recolheram pelos produtos destinados ao uso do consumidor final tenham sido 
autuadas. 

A SRA. ISABEL - É, pode ser isso. 
O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA - Que não seriam autuações do pessoal de embalagem. 
O SR. RICARDO NUNES - Muito bem. Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) - Alguém mais gostaria de fazer uso da palavra? 
O SR. RICARDO NUNES - Sr. Presidente, só para ficar claro, a posição do sindicato é que se 

mantenha o original do Vereador. Vocês não são nem pelo substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça 
nem o da Comissão de Administração? 

O SR. FLÁVIO MARQUES FERREIRA - Perfeito. Que seja feito o original e, a pedido da 
Secretaria de Finanças, que sejam incluídas duas palavras que constam no PLP 366, que está em Brasília. 

P - Então, teremos que fazer um substitutivo da Comissão de Finanças para incluir? 
O SR. CARLOS YOSHIMORI - Só retificando, e peço desculpas se não fui claro, na verdade, 

essa composição gráfica que mencionei não está no PLP 366, ela está no PL 85. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. CARLOS YOSHIMORI - Não está. O termo "composição de impressos gráficos" não está 

no 13701, ele está no PL 85, mas não está no PLP 366, pelo menos a minuta que tenho aqui traz a relação 
até... 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) - Podemos resolver até pelo adiantado da hora. Então, 
se fosse possível, eu pediria ao representante do Sindicato das Indústrias Gráficas do Estado de São Paulo 
nos enviasse por escrito essa proposta, como também pediria para consultar a Secretaria de Finanças para 
que enviasse essa divergência para que possamos quem sabe elaborar um substitutivo a esse projeto. 

Nada mais havendo, passemos ao próximo projeto. 
PL 497/12, de vários autores, em primeira audiência. Alguém gostaria de falar a respeito do 

presente projeto? (Pausa) Não havendo, passemos ao próximo PL. 
PL 156/13, do Vereador Eduardo Tuma. Alguém gostaria de falar a respeito do presente projeto? 

(Pausa) Não havendo, passemos ao próximo PL. 
PL 344/13, do Vereador Pastor Edemilson Chaves. Alguém gostaria de falar a respeito do 

presente projeto? Tem a palavra Tiago. 
O SR. TIAGO - Bom dia a todos. Meu nome é Tiago, sou advogado da Associação Paulista de 

Supermercados. 
Sobre esse projeto de lei de obrigação dos supermercados colocarem nos caixas aplicativos de 

voz vai gerar um custo muito alto. Temos de pensar não só nos grandes supermercados, como por exemplo, 
Carrefour, Walmart, mas também nos supermercados pequenos. Eles já têm o ônus de serem obrigados a 
colocarem dispositivo de código de barras justamente para visualização de preço. Qual a finalidade disso? Vai 
onerar muito o setor supermercadista por causa disso porque não deve ser um custo baixo para esses 
aplicativos de voz. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) - O senhor teria a ideia de quanto iria onerar? 
O SR. TIAGO - Acredito que muito, até mesmo pelo número de supermercados que têm na 

cidade de São Paulo. 
P - Não. O senhor fala que vai onerar e muito, mas o senhor tem uma avaliação de custo? 
R - Em média, se você for desenvolver um software próprio para uma rede, se for um 
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supermercado pequeno, vai ter um custo em torno de 500 a mil reais só na aplicação de softwares, fora os 
custos de manutenção e de operação. Ele vai ter de fazer um treinamento justamente para supermercado. Ele 
vai gerar ingerência de toda a ordem, ele vai ter de colocar cursos para seus funcionários para manipularem 
os softwares, são várias alterações. Não podemos pensar no custo X, tem vários fatores para elencar. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) — Tem a palavra o nobre Vereador Ricardo Nunes. 
O SR. RICARDO NUNES — Essa proposta do PL 344113, do nobre Vereador Pastor Edemilson, 

o senhor tem conhecimento se existe esse sistema implantado em algum supermercado em São Paulo? 
O SR. TIAGO — Dispositivo de voz, no momento, não. 
O SR. RICARDO NUNES — No Estado de São Paulo? 
R — No Estado de São Paulo também não. Já ouvi falar em outros estados da Federação, salvo 

engano, Espírito Santo e Rio de Janeiro. 
P — Espírito Santo e Rio de Janeiro têm esse sistema? 
R — Em alguns, mas não é obrigação. Não é obrigação dos supermercados fazerem isso, é 

liberalidade. 
P — Por que eles colocaram isso? 
R — Eles pensam justamente no deficiente visual, mas você tem também outras formas de 

demonstrar o preço para essas pessoas com necessidades. Você não precisa de um dispositivo de voz. Você 
tem a leitura em braile, que muitos produtos têm na embalagem e que é obrigatório, entre outros, até mesmo 
as placas de fixação de preços em alguns produtos que os mercados colocam já têm isso. 

- Manifestação fora do microfone. 
O SR. TIAGO — Algumas, sim, é obrigatório. Eu não lembro o número da lei específica, mas é 

obrigatório. 
O SR. RICARDO NUNES — Entendi. Quando você falou que a Associação Brasileira de 

Supermercados é contra. 
R — Associação Paulista de Supermercados é contraria justamente pelo custo que vai gerar esse 

projeto. 
P — Deixe-me dar uma dica a você. Você está começando agora, você é novo. Não fala que é 

por causa do custo, fala que é porque já tem em braile, já tem. ..Nós não estamos preocupados com o custo de 
vocês. Nós estamos ai pelo usuário, pelo consumidor. Se vocês vão ou não ter custo, para gente, não temos a 
mínima preocupação. 

R — É indiferente. 
P — Estou preocupado em saber se o usuário vai ter informação. 
R — O usuário tem várias facilidades hoje em dia. 
P — Aí melhorou. Certo, a pessoa tem um problema de deficiência física, visual, como ele faz 

hoje? 
R — Ele tem uma orientação dos funcionários também, tem a leitura em braile sobre os preços. 

Agora se você for pensar, há deficiente auditivo. Ele tem a leitura. 
P — Quem é o presidente do seu sindicato? 
R — Na verdade não é sindicato é a Associação Paulista de Supermercados e o Presidente é o 

Sr. Galassi. 
P — Ele falou para você vir aqui falar que fica caro? 
R — Não isso. Isso seria uma opinião pessoal. Não posso falar isso em nome do sindicato, seria 

uma opinião pessoal sobre o projeto de lei, mas você pensa o seguinte: você vai ter a ingerência sobre todo o 
negócio e vai ter de modificar muita coisa. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) — Só uma coisa, você veio e se apresentou como 
representante da Associação. 

O SR. TIAGO — Exatamente. 
P — E você deu uma opinião pessoal? 
R — Eu posso dar também, exatamente. 
P — É bom deixar caracterizado. 
R — Sim, caracterizado, opinião pessoal. 
P — Pergunto se a Associação é favorável ou não. 
R — A Associação também não é favorável. 
P— Por quê? 
R — Justamente pela ingerência no negócio e já temos outras medidas protetivas para auxiliar o 

consumidor tanto que a Associação Paulista de Supermercados sempre expede alguns ofícios quando há 
projetos de lei nesta Casa para tentar adaptar para ficar bom tanto para o comércio quanto para o consumidor. 
O supermercado também não quer ser contra um projeto de lei que favoreça o consumidor, ele quer 
estabelecer um parâmetro para que não prejudique os estabelecimentos e também o consumidor. 

O SR. RICARDO NUNES — A Associação Paulista de Supermercados é contrária ao projeto 
porque existem mecanismos de atender ao deficiente visual. 

O SR. TIAGO — Como auditivo também. 
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P — Então, não se faz necessária essa exigência porque já existe um atendimento satisfatório 
para o usuário? 

R — Exatamente. 
P — Entendi. 
Você tem ideia se existe reclamação no PROCON com relação a isso? 
R — Como que funciona? A Associação tem a finalidade de dar suporte ao supermercado seja ele 

pequeno ou grande. Algumas reclamações que existem no PROCON é sobre o tempo de atendimento dos 
supermercados. Em algumas cidades o tempo é limitado é de 15 a 20 minutos em filas e em épocas de final 
de ano querem limitar a 30 minutos. 

Reclamações no PROCON no sentido desse dispositivo auditivo para supermercados nós não 
temos conhecimento, não chegou até a Associação. Talvez algum supermercado tenha de forma isolada no 
interior, mas não chegou até nós. Nós fazemos um acompanhamento sobre isso. Fazemos um 
acompanhamento sobre os problemas enfrentados pelos supermercados em relação ao PROCON para tentar 
minimizar o problema. 

P — Então, podemos afirmar que não existe uma necessidade. 
R — Sim, pode afirmar que não há necessidade neste momento deste projeto. 
P — Outra coisa que eu destacaria é que o projeto fala que tem de ser em todos os caixas. Não 

teria necessidade de ter em todos os caixas esse sistema, não é? 
R — Imagine um supermercado de bairro com dois caixas, vai onerar muito para ele, acaba 

falando no custo. Agora, 10 supermercados, 20, ele será obrigatório a instalar em todos. Eu não vejo 
necessidade. De repente, talvez, se alterasse a redação desse projeto de lei para que fosse obrigatório, por 
exemplo, acima de 10 caixas pelo menos um ter isso, assim seria algo mais viável e não realmente exigir que 
coloque em todos. 

P — Você entende que para nós não importa se vai onerar ou não? 
R — Eu entendi isso, mas a partir da exigência de 10 caixas em todos, acho alto. 
P — Eu queria recomendar, Sr. Presidente, e voto contrário ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) — Ok. Agradeço a presença do senhor. Alguém mais 

gostaria de se manifestar em relação a esse projeto? (Pausa) 
Nada havendo mais a tratar declaro encerrada a presente audiência pública. A todos, muito 

obrigado. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 344/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Edemilson Chaves, visa 
obrigar os supermercados e hipermercados localizados no Município de São Paulo a ter 
aplicativo de voz acoplado às suas máquinas registradoras, com o objetivo, de informar o 
nome e valor dos produtos que estão sendo comprados.A propositura também determina 
que a Subprefeitura responsável pela área onde se localize o estabelecimento comercial 
seja responsável pela fiscalização do cumprimento das disposições do projeto, e impõe 
multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia por caixa que não possua o aplicativo de voz. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Paticipativa 
apresentou substitutivo tendo em vista a necessidade de se retirar artigo da proposta que 
cuida de matéria atinente à organização administrativa, a qual é de competência privativa do 
Poder Executivo; para proporcionalizar o valor da multa aos interesses da proposta e fixar 
um índice de atualização do valor da multa; e, por fim, para adequar a presente proposta à 
melhor técnica de elaboração legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do 
substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável ao parecer da Com:• de Constituição, Justiça e Legislação Paticipativa, 
portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Fina ças e Or amento, em  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

solha ne 	GO 1~.. 

n0.g2=2/.._de aor, 
André 

máquinas registradoras, e dá outras providências, de autoria do Vereador 

Pastor , Edemilson Chaves. 

Sala das Sessões,  

?TE VEREADOR MÁRIO COVAS NETO 

REQUERIMENTO 
	

RDS 

940/2015 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n° 

344/2013, que obriga os supermercados e hipermercados instalados no 

Município de São Paulo a ter, nos caixas, aplicativo de voz acoplado às 

g 

M 	Covas Neto 
Vereador - PSDB 

De acordo: 

Pastor ''íson Chaves 
Vereador - PP 

Viaduto Jacarei, 100— 5.° andar— sala 504— Cep 01319-900 — Fone: 3396-4444 
E-mail: covasacamara.sp.qoV.br  Site: www.mariocovasneto.com.br  
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C," 

Folha n° 65 do Processo 
I n' e, 	3cid-4 d )13  

P,afael Nasc. 	o Barreto 
RF• 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

RECURSO 
	

REc 
37/2015 

Senhor Presidente, 

REQUEREMOS, nos termos do artigo 82 do Regimento 

Interno, a interposição de recurso contra a deliberação pelas Comissões que 	-0 

aprovou o PI 344/2013, de autoria do(a) Vereador(a) Pr. Edemilson Chaves e 

Mario Covas Neto, para que o mesmo seja submetido à aprociação do Egrégio 

Plenário. 

Sala das Sessões, 1 de ag to de 2015 /  
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Sala das sessões 

Folha a' VS do Processo 
n'01- 34L4 	ân (3 

Rafael Nascirne 	arreto 
RF: 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

REC 

RECURSO 	 48/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 344/13, que 
OBRIGA OS SUPERMERCADOS E HIPERMERCADOS 
INSTALADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A TER, NOS rd 
CAIXAS, APLICATIVO DE VOZ ACOPLADO ÀS MÁQUINAS 
REGISTRADORAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria 
dos Vereadores Mario Covas Neto, Pr. Edemilson Chaves, seja 
submetido á apreciação do Plenário. 
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À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

20/08/2015 

10 DE SOUZA 
Proc. Legislativo Supervisor de Fi 

ANDERSON R 
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